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RESUMO 

Esta pesquisa teve como objetivo geral compreender características socioambientais 

a partir da agricultura familiar desenvolvida em comunidades tradicionais rurais de 

Jangada - MT. A agricultura familiar é a modalidade predominante no município, onde 

existem 32 comunidades rurais. Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem 

qualitativa. Foi desenvolvida através de três etapas previamente estabelecidas. Na 

primeira etapa, foram realizadas pesquisas bibliográficas, onde constam contribuições 

de autores como Ailton Krenak, Alberto Acosta, Berta Ribeiro, Carlos Walter Porto 

Gonçalves, Manuel Correia de Andrade, entre outros. Ainda nesta etapa, foram 

abordados conceitos sobre agricultura familiar, agricultura e meio ambiente, geografia 

agrária, geografia ambiental, proteção ambiental, questão socioambiental e território.  

Na segunda etapa, levantamento de informações por meio de pesquisa de campo, 

onde foram realizadas entrevistas com 20 (vinte) agricultores familiares, sendo 11 

(onze) residentes na comunidade rural do Mutum e 9 (nove) na comunidade rural do 

Novo Mato Grosso, roda de conversa com 5 (cinco) produtores de farinha da 

Associação de Mulheres Rurais da comunidade de Novo Horizonte, observação com 

tomadas fotográficas, aplicação de questionário para profissional credenciado de 

campo do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar e de formulário no 

escritório local da Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 

Rural - Empaer. Por fim, na terceira etapa, a consolidação das informações coletadas 

na pesquisa de campo e análise das informações, culminando com a redação final da 

dissertação. O trabalho focou nas práticas agrícolas, na produção e nos resultados da 

relação entre os agricultores e o meio ambiente para compreender a perspectiva 

socioambiental. Identificou que os agricultores familiares das áreas pesquisadas se 

beneficiam da terra cultivando em pequena escala cerca de 20 produtos diferentes e 

que estes são utilizados em parte para a subsistência e em parte para a 

comercialização na feira ou na própria comunidade, constatou que mandioca é o 

produto mais cultivado e que está presente em todas as comunidades rurais de do 

município e que parte da produção é destinada para a produção de farinha de 

mandioca que é produzida em 9 farinheiras existentes em Jangada. Verificou ainda 

que os agricultores familiares cultivam a terra atentos à preservação ambiental. 

Palavras-chave: Agricultura familiar. Comunidades tradicionais. Socioambiental. 

 

 

 

  



 
 

 

 

ABSTRACT 
 

The research had the general objective: Understand socio-environmental 
characteristics based on family farming developed in traditional rural communities in 
Jangada - MT. Family farming is the predominant modality in the municipality, where 
there are 32 rural communities. This is a descriptive research with a qualitative 
approach. It was developed through three previously established stages. In the first 
stage, bibliographical research was carried out, including contributions from authors 
such as Ailton Krenak, Alberto Acosta, Berta Ribeiro, Carlos Walter Porto Gonçalves, 
Manuel Correia de Andrade, among others. In the first stage, concepts about family 
farming, agriculture and the environment, agrarian geography, environmental 
geography, environmental protection, socio-environmental issues and territory were 
covered. n the second stage, information gathering through field research, where 
interviews were carried out with 20 (twenty) family farmers, 11 (eleven) living in the 
rural community of Mutum and 9 (nine) in the rural community of Novo Mato Grosso, 
conversation with 5 (five) flour producers from the Rural Women's Association of the 
Novo Horizonte community, observation with photographic shots, application of a 
questionnaire to an accredited field professional from the National Rural Learning 
Service - Senar and a form at the local office of Mato Grosso Research, Assistance 
and Rural Extension Company - Empaer. In the third stage, the consolidation of the 
information collected in the field research and analysis of the information, culminating 
in the final writing of the dissertation. The work focused on agricultural practices, 
production and the results of the relationship between farmers and the environment to 
understand the socio-environmental perspective. It identified that family farmers in the 
researched areas benefit from the land by cultivating around 20 different products on 
a small scale and that these are used partly for subsistence and partly for 
commercialization at the fair or in the community itself, and found that cassava is the 
product most cultivated and which is present in all rural communities in the municipality 
and part of the production is destined for the production of cassava flour which is 
produced in 9 farinheiras existing in Jangada. It was also found that family farmers 
cultivate the land with an eye on environmental preservation. 
 
Keywords: Family farming. Traditional communities. Socio-environmental. 

  



 
 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 Mapa do Município de Jangada-MT ............................................. 14 

Figura 2 Capela da Igreja Católica do Mutum ............................................ 16 

Figura 3 Igreja Assembleia de Deus do Novo Mato Grosso ...................... 17 

Figura 4 Localização das Comunidades Mutum e Novo Mato Grosso ...... 17 

Figura 5 Igreja Assembleia de Deus do Novo Horizonte ............................ 18 

Figura 6  Estabelecimentos da agricultura familiar, Brasil ........................... 50 

Figura 7 Lavoura de banana, mamão e horta em volta da residência, 
Jangada-MT ................................................................................. 

 

51 

Figura 8 Lavoura de soja, Jangada-MT ...................................................... 51 

Figura 9 Lavoura de cana, quiabo e banana, junto à vegetação nativa .... 53 

Figura 10 Plantação de mandioca, Jangada-MT .......................................... 55 

Figura 11  Lavoura de cana, mandioca, banana, mamão, quiabo e hortaliças 
......................................................................................   

 

56 

Figura 12 População no campo e nas cidades, Brasil .................................. 71 

Figura 13 Fábrica de Farinha Móvel ............................................................. 89 

Figura 14 Equipamentos da Fábrica de Farinha Móvel ................................ 90 

 

  



 
 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 01 Síntese da Geografia Agrária Brasileira .................................... 28 

Quadro 02 Comparativo entre característica dos modelos patronal e 
familiar de agricultura ................................................................ 

 

42 

Quadro 03  Quais produtos são cultivados na propriedade? ........................ 63 

Quadro 04   Se sim, quais animais são criados na propriedade? .................. 72 

 

TABELA 

Tabela 01  Característica dos estabelecimentos agrícolas - Brasil (2006 e 
2017) .......................................................................................... 

 

45 

  



 
 

 

 

LISTA DE SIGLAS  
 
ACS Agente Comunitário de Saúde 

AMM Associação Mato-grossense dos Municípios 

CPT Comissão Pastoral da Terra 

CODEAGRI Companhia de Desenvolvimento Agrícola 

CONTAG Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais, Agricultores e 

Agricultoras Familiares 

CNBB Conferência Nacional dos Bispos do Brasil  

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMPAER Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 

Rural 

ESF Estratégia de Saúde da Família 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

LGBTQIAP+ Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans, Queer, Interssexuais, Assexuais 

e Pansexuais  

MDA Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 

MIT Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

ONU Organização das Nações Unidas 

PPGGEO Programa de Pós Graduação em Geografia 

PRODES Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal 

por Satélite 

RMVRC Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá 

SEAF Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários 

SENAR Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

SIES Sistema Nacional de Informações de Economia Solidária 

SINFRA Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística 

SISDEV Sistema de Defesa Vegetal do Estado de Mato Grosso 

SUSAF Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar e de 

Pequeno Porte 

UBS Unidade Básica de Saúde 

UNEMAT Universidade do Estado de Mato Grosso 

 

  



 
 

 

 

SUMÁRIO  

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................... 11 

2 CARACTERIZANDO A ÁREA DE ESTUDO ...................................... 14 

3 CAMINHOS METODOLÓGICOS ........................................................ 19 

4 A RELAÇÃO ENTRE AS PESSOAS E O MEIO AMBIENTE ............. 23 

4.1 Território ............................................................................................. 25 

4.2 Geografia Agrária ............................................................................... 26 

4.3 Geografia Ambiental .......................................................................... 30 

4.4 Preservação Ambiental ..................................................................... 32 

4.5 Agricultura e Meio Ambiente ............................................................ 34 

4.6 A Questão socioambiental ................................................................ 37 

4.7 Agricultura Familiar ........................................................................... 40 

5 AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE JANGADA-MT ....... 53 

5.1 Território rural do município de Jangada ........................................ 56 

6 DIÁLOGO COM OS AGRICULTORES FAMILIARES DE JANGADA   60 

6.1 Entrevista com técnico/profissional do SENAR ............................. 84 

6.2 Roda de Conversa com produtores da Associação de Mulheres 
Rurais em Ação da Comunidade de Novo Horizonte .................... 85 

6.3 Entrevista com técnico/profissional da Empaer-MT .................... 90 

 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................. 93 

 REFERÊNCIAS ................................................................................... 96 

 APÊNDICE A - Entrevista com Agricultores Familiares de 
Jangada ............................................................................................... 

 

104 

 APÊNDICE B - Entrevista com profissional do SENAR - MT ........ 107 

 APÊNDICE C - Entrevista com profissional da EMPAER - MT ......  108 



11 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 O Município de Jangada está localizado no Território da Cidadania da Baixada 

Cuiabana do Estado de Mato Grosso. O município tem quase metade da sua 

população residente no campo, de acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, com 

base nos números de famílias cadastradas e atendidas pela Estratégia de Saúde da 

Família - ESF são 2.835 habitantes ante os 3.558 residentes na sede (Jangada, 2023). 

Faz limite com os municípios de Rosário Oeste, Acorizal, Várzea Grande e Nossa 

Senhora do Livramento.  

A agricultura familiar é uma prática predominante na maioria dos 

estabelecimentos rurais do município de Jangada. Nesse sentido, a presente pesquisa 

e seus resultados contribuem para a compreensão sobre as características deste tipo 

de agricultura em comunidades tradicionais rurais da referida cidade, além da questão 

socioambiental. Para o desenvolvimento do trabalho, foi levado em consideração as 

mudanças que as práticas agrícolas, em geral, têm sofrido, principalmente, 

tecnológicas. Logo, infere-se que a depender do manejo, a utilização de determinadas 

técnicas agrícolas pode ser prejudicial ao meio ambiente. 

A pesquisa intitula-se Perspectiva Socioambiental a partir da Agricultura 

Familiar do Município de Jangada-MT e tem como objetivo geral compreender 

características socioambientais a partir da agricultura familiar desenvolvida em 

comunidades tradicionais rurais de Jangada - MT. Os objetivos específicos são: 1 - 

Identificar como os agricultores familiares se beneficiam da terra; 2 - Levantar dados 

acerca dos produtos cultivados; 3 - Levantar informações acerca da produção de 

farinha de mandioca e 4 - Verificar se os agricultores familiares cultivam a terra, 

atentos à preservação ambiental. 

Na busca pelas respostas dos questionamentos que proporcionaram seu 

desenvolvimento, foi realizada uma pesquisa descritiva com abordagem qualitativa 

que permite analisar, entre outras coisas, o ponto de vista sobre os fatos ocasionados 

pela relação do homem com o meio ambiente, do homem com os próprios homens e 

do homem com grupos sociais e/ou culturais sob a perspectiva e entendimento dos 

entrevistados.  

Para a coleta das informações foram utilizados os procedimentos técnicos 

constantes na modalidade pesquisa de campo por meio de entrevistas e participação 

em uma roda de conversa - grupo de discussão com o propósito de obter respostas 
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aos objetivos da pesquisa. Sendo assim, houve a imersão nas comunidades 

tradicionais recortadas para este estudo. As respostas trouxeram informações sobre 

os produtos cultivados e a respectiva forma de produção, além dos resultados 

socioambientais provocados por essa modalidade agrícola. 

 Após a definição da área de estudo, foi necessário delimitar as características 

mais marcantes e mais importantes sobre a área a ser pesquisada. Desta forma, o 

Capítulo 2 – Caracterizando a área de estudo – traz informações que permitem a 

compreensão sobre a localização e a população das comunidades tradicionais rurais 

alvos da pesquisa, bem como a localização, a dimensão, os limites e a população do 

município de Jangada-MT.  

Em seguida, foram estabelecidos os instrumentos adequados que deram 

suporte ao processo de investigação. Isto é, os procedimentos metodológicos que se 

configuram por um conjunto de etapas pré-estabelecidas que vão subsidiar o 

pesquisador durante toda a construção do trabalho para que este seja concluído com 

coerência, eficiência e que cumpra as metas do projeto. Haja vista, compreende-se 

que estes procedimentos são os responsáveis diretos em proporcionar mecanismos 

para a investigação de um determinado problema, além de apresentar respostas para 

o mesmo. Sendo assim, o capítulo 3 – Caminhos Metodológicos – mostra as técnicas 

utilizadas durante todo o processo de elaboração do trabalho explicando os caminhos 

utilizados que facilitaram a realização da pesquisa e proporcionaram o alcance dos 

seus resultados. 

Para subsidiar as abordagens, foram utilizadas referências teóricas 

relacionadas ao tema da pesquisa e o capítulo 4 – A relação entre as pessoas e o 

meio ambiente – traz conceitos e discussões sobre temas que estão diretamente 

ligados a esta relação, tais como Geografia, território, geografia agrária, geografia 

ambiental, preservação ambiental, agricultura e meio ambiente, a questão sócio 

ambiental e agricultura familiar. Esses conteúdos alargam a compreensão sobre o uso 

que o ser humano faz da terra e as consequências de tal utilização. 

No capítulo 5 – Agricultura familiar no Município de Jangada-MT –, constam 

informações relativas a essa modalidade agrícola, como a quantidade de 

estabelecimentos rurais, os principais produtos cultivados com base em dados do 

censo o agropecuário do IBGE (2017), figuras contendo imagens que evidenciam a 
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aptidão dos agricultores para essa modalidade, abordagens, conceitos e discussões 

sobre território rural, economia solidária e comunidades tradicionais.  

A consolidação das entrevistas foi descrita no capítulo 6 – Diálogo com os 

agricultores familiares de Jangada–, onde constam figuras, gráficos e quadros com 

números e porcentagens resultantes da consolidação das respostas, além de 

conceituações, colaborações e discussões sobre os temas abordados pela pesquisa.  

Por último, as considerações finais. 
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2 CARACTERIZANDO A ÁREA DE ESTUDO 

 Jangada é um município do Estado de Mato Grosso, localizado no território da 

Baixada Cuiabana, a uma latitude sul de 15º14’08’’ e uma longitude oeste de 

56º29’21’’. Sua uma altitude é de 178 metros acima do nível do mar distante a 65 

quilômetros de Cuiabá, capital do estado e foi emancipado através da lei estadual nº 

5.051, de 11/09/1986, desmembrado do município de Acorizal-MT. Sua área 

corresponde à 1.114,302 km². Conforme os dados do censo demográfico são 7426 

moradores (IBGE, 2023). De acordo com dados da Secretaria Municipal de Saúde de 

Jangada-MT, a população cadastrada no sistema e-SUS corresponde a 3.558 

moradores na área urbana e 2.835 na área rural (Jangada, 2023). A figura 1 apresenta 

o mapa de localização do município. 

Figura 1 - Mapa do Município de Jangada - MT 

 
Fonte: SensinGeo Geotecnologias (2023). 

 

Os municípios limítrofes são Acorizal, Nossa Senhora do Livramento, Rosário 

Oeste e Várzea Grande. A cidade de Jangada é cortada pela Rodovia Federal BR 

163/364, sendo esta, a principal rota de entrada para a região Norte de Mato Grosso. 
 

Jangada também é um dos municípios que integram o que o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - MDA (2003) chama de Território da Baixada Cuiabana, que 

é composto por 14 cidades, sendo elas: Acorizal, Barão de Melgaço, Campo Verde, 

Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, 
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Nova Brasilândia, Poconé, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger, Várzea Grande 

e Planalto da Serra. Cuiabá, a capital do estado, está no centro, rodeada pelos outros 

treze municípios. 
 

Recentemente, foi criada em Mato Grosso a Região Metropolitana do Vale do 

Rio Cuiabá - RMVRC. Em seguida, através da Lei Complementar nº 577, de 19 de 

maio de 2016 foi instituído o Entorno Metropolitano da RMVRC, constituído pelos 

municípios de Barão de Melgaço, Jangada, Nobres, Nova Brasilândia, Planalto da 

Serra, Poconé e Rosário Oeste. Uma região metropolitana é constituída por um 

fenômeno chamado de conurbação, de acordo com Peixinho e Santos (2015, p. 37):  

A materialização do fenômeno urbano adquire formas, processos e 
organizações espaciais que ultrapassam os limites de ordem 
administrativa, política e econômica, nos quais áreas urbanas fundem-
se, originando um fenômeno urbano relativamente recente se 
comparado à origem da cidade e do próprio fenômeno de urbanização. 

 Nestes Termos, Geddes (apud Peixinho e Santos, 2015, p. 37) expõe que esse 

fenômeno necessitava de uma nomenclatura e sugeriu que:  

Essas cidades-região, essas cidades-agrupamento pedem um nome. Não 
podemos chamá-las de constelações; o vocábulo conglomerações me parece 
mais próximo da realidade presente, mas ainda não é pertinente. E 
conurbações? Essa talvez seja a palavra necessária, a expressão dessa nova 
forma de agrupamento demográfico, que já está, subconscientemente, 
desenvolvendo novas formas de agrupamento social, e, em seguida, de 
governo e de administração bem definidos. 

 

 Reitera-se que a atividade econômica de Jangada está concentrada na 

agricultura familiar na área rural e em comércios de pequeno porte na área urbana, 

cabendo ressaltar que, a partir do ano de 2015, intensificou-se a implementação da 

atividade de monocultura em propriedades do município voltada para a soja e o milho. 
 

   Na Comunidade de Mutum localiza-se a Unidade Básica de Saúde da Família 

– UBS Rural I, onde são feitos atendimentos por uma equipe multiprofissional, 

composta por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, dentistas e agentes 

comunitários de saúde e salas de vacina. Verifica-se, ainda, a escola estadual Damião 

Mamedes do Nascimento, que recebe estudantes de várias outras comunidades que 

se deslocam nos ônibus do transporte escolar, administrados pela prefeitura municipal 

de Jangada-MT, além de quadra poliesportiva, capela da Igreja Católica e pequenos 

comércios. A figura 2 traz a imagem da Capela da Igreja Católica da comunidade, que 
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fica localizada na estrada principal da comunidade, ao lado da quadra de esportes e 

em frente a Escola Estadual Damião Mamedes do Nascimento.   
 

Figura 2 - Capela da Igreja Católica do Mutum 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2024. 

 Na Comunidade de Novo Mato Grosso, encontra-se a Unidade Básica de 

Saúde da Família – UBS Rural II, sede da Estratégia de Saúde da Família (ESF). 

Nessa unidade, uma equipe multiprofissional realiza atendimentos, composta por 

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, dentistas e agentes comunitários de 

saúde, além de contar com uma sala de vacinas. A comunidade também abriga a 

Escola Estadual Benedita Augusta Lemes, que recebe estudantes de diversas outras 

localidades, transportados pelos ônibus escolares administrados pela prefeitura de 

Jangada-MT. Além disso, há uma quadra poliesportiva, a sede rural da Igreja 

Evangélica Assembleia de Deus e pequenos comércios. A figura 3 mostra a Igreja 

Assembleia de Deus da comunidade, situada ao lado da quadra de esportes e da 

Escola Estadual Benedita Augusta Lemes. 
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Figura 3 - Igreja Assembleia de Deus do Novo Mato Grosso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2024. 

Para melhor compreensão e conhecimento sobre a área de estudo, a figura 4 

ilustra a localização das comunidades rurais do Mutum e de Novo Mato Grosso. 

Figura 4 - Localização das Comunidades Mutum e Novo Mato Grosso

 
Fonte: SensinGeo Geotecnologias (2023). 
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A comunidade do Novo Horizonte está localizada a aproximadamente 10 km 

da sede do município, o percurso conta com 7 km de asfalto via Rodovia BR 163/364 

até o Bairro de Nova Jangada, dali são mais 3 km de estrada de chão até o local onde 

residem cerca de 20 famílias. Não há unidade escolar nem unidade de saúde, sendo 

esses serviços e/ou atendimentos prestados por unidades localizadas em Nova 

Jangada. Para celebração religiosa existe uma unidade da Igreja Evangélica 

Assembleia de Deus, cuja imagem consta na figura 5. 

 

Figura 5 - Igreja Assembleia de Deus do Novo Horizonte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: O autor, 2024. 

 

A área rural do Município de Jangada é composta por 32 comunidades, sendo 

que 31 são comunidades tradicionais rurais. A saber: Água Limpa, Barcada, Barra de 

Santa Cruz, Barra do Buriti, Buriti Comprido, Buritizinho, Campo Limpo, Cascavel, 

Figueirinha, Mata Grande, Mato Grosso Velho, Minhocal, Mutum, Mutum Boa Vista, 

Nova Esperança, Nova Terra, Novo Horizonte, Novo Mato Grosso, Olho D’água, 

Passa Três, Ponte Velha, Quilombo, Raizama, Raizama II, Ribeirão das Pedras 

Abaixo, Ribeirão das Pedras Acima, Saloba, Santo Antônio do Barreiro, Tira Barro, 

Tombador e Vaquejador e 1 (um) assentamento, trata-se da comunidade do Paredão.  
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3 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

A disciplina Teoria e Método no Estudo da Dinâmica Espacial e Análise 

Ambiental, ministrada pelo professor José Carlos de Oliveira Soares proporcionou um 

melhor entendimento sobre a tarefa dos pressupostos metodológicos, quando o 

professor fez uma analogia dizendo que a metodologia deve “tocar na realidade, visto 

que, uma coisa é ter que alcançar os objetivos, outra coisa é como alcançar esses 

objetivos”. Sendo assim, a metodologia é parte precípua na produção do 

conhecimento, visto que tem a responsabilidade em emitir conteúdos em que se possa 

confiar. 

Para compreender a situação sobre as condições, os aspectos e a realidade 

de uma área de estudo predeterminada, existem algumas maneiras como, por 

exemplo, consultar estudos realizados anteriormente, através do método de pesquisa 

bibliográfica. Porém, para melhor compreender e consequentemente externar 

resultados mais fidedignos relacionados à área de estudo e os objetivos da pesquisa, 

percebe-se que a melhor opção para alcançá-los, seria a coleta de dados através da 

pesquisa de campo. Sobre a coleta de dados, Marconi e Lakatos, (2022. p. 33) dizem 

que esta é  

A etapa da pesquisa em que se inicia a aplicação dos instrumentos 
elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de se efetuar a coleta dos 
dados previstos. E tarefa cansativa e toma, quase sempre, mais tempo do 
que se espera Exige do pesquisador paciência, perseverança e esforço 
pessoal, além do cuidadoso registro dos dados e de um bom preparo anterior. 
Outro aspecto importante é o perfeito entrosamento das tarefas 
organizacionais e administrativas com as científicas, obedecendo aos prazos 
estipulados, orçamentos previstos, ao preparo do pessoal. Quanto mais 
planejamento for feito previamente, menos desperdício de tempo haverá no 
trabalho de campo propriamente dito, facilitando a etapa seguinte. O rigoroso 
controle na aplicação dos instrumentos de pesquisa é fator fundamental para 
evitar erros e defeitos resultantes de entrevistadores inexperientes ou de 
informantes tendenciosos. São vários os procedimentos para a realização da 
coleta de dados, que variam de acordo com as circunstancias ou com o tipo 
de investigação. Em linhas gerais, as técnicas de pesquisa são: 1. Coleta 
documental. 2. Observação. 3. Entrevista. 4. Questionário. 5. Formulário. 6. 
Medidas de opiniões e de atitudes. 7. Técnicas mercadológicas. 8. Testes. 9. 
Sociometria. 10. Analise de conteúdo. 11. História de vida. 

 

Este trabalho se constituiu por meio de três etapas: na primeira foram 

realizadas pesquisas bibliográficas que ajudaram a compreender melhor o objeto de 

pesquisa. Esse processo foi altamente subsidiado durante a participação nas aulas 

de cada uma das disciplinas, instante em que os professores foram direcionando os 
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meus estudos para que pudesse encontrar o “melhor caminho” para desenvolver o 

trabalho o mais coerente possível.  

Já a segunda etapa, foi constituída pela realização dos procedimentos para 

obter as informações necessárias e proporcionar as respostas aos objetivos da 

pesquisa, dessa forma, primeiramente realizei visita nas comunidades envolvidas na 

pesquisa, oportunidade em que conversei com as Agentes Comunitárias de Saúde 

(ACS) para levantar informações a respeito da quantidade de moradores e a 

delimitação dessas comunidades.  

Em seguida, a pesquisa de campo viabilizou a coleta de dados por meio de 

entrevistas com os agricultores rurais das comunidades de Mutum e Novo Mato 

Grosso e roda de conversa com produtores de farinha da comunidade de Novo 

Horizonte que foram identificados através de codinomes para preservar a identidade 

dos colaboradores. Sobre o trabalho de campo Deslandes, Gomes e Minayo (2007, 

p. 64) garantem que: 

Entrevista, tomada no sentido amplo de comunicação verbal, e no sentido 
restrito de coleta de informações sobre determinado tema científico, é a 
estratégia mais usada no processo de trabalho de campo. Entrevista é acima 
de tudo uma conversa a dois, ou entre vários interlocutores, realizada por 
iniciativa do entrevistador. Ela tem o objetivo de construir informações 
pertinentes para um objeto de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador, de 
temas igualmente pertinentes com vistas a este objetivo.  

 

As entrevistas foram aplicadas in loco em 20 estabelecimentos rurais 

diretamente com agricultores e agricultoras familiares na comunidade de Mutum, 

distante a 25 quilômetros da sede do município, onde residem 81 famílias e na 

comunidade de Novo Mato Grosso, também distante a 25 quilômetros da sede do 

município onde residem 59 famílias. As duas comunidades são as mais estruturadas 

do ponto de vista de serviços públicos. Sobre a importância e utilização da entrevista, 

Gil (2008, p. 109) entende que: 

Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta 
frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção 
dos dados que interessam à investigação. A entrevista é, portanto, uma forma 
de interação social. Mais especificamente, é uma forma de diálogo 
assimétrico, em que uma das partes busca coletar dados e a outra se 
apresenta como fonte de informação. Muitos autores consideram a entrevista 
como a técnica por excelência na investigação social, atribuindo-lhe valor 
semelhante ao tubo de ensaio na Química e ao microscópio na Microbiologia. 
Por sua flexibilidade é adotada como técnica fundamental de investigação 
nos mais diversos campos e pode-se afirmar que parte importante do 
desenvolvimento das ciências sociais nas últimas décadas foi obtida graças 
à sua aplicação. 
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Já, para Marconi e Lakatos (2022. p. 83): a entrevista é  

Utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos 
acerca de um problema para o qual se procura uma resposta, ou de uma 
hipótese que se queira comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenômenos ou 
as relações entre eles. 
 

Foi adotado a participação em uma roda de conversa - grupo de discussão com 

5 (cinco) produtores integrantes da Associação de Mulheres Rurais em Ação da 

comunidade de Novo Horizonte. Sobre a utilização de rodas de conversa, a técnica 

utilizada foi a de Pinheiro, (2020, p. 4), conforme explicitada pelo autor: 

A utilização de rodas de conversa é estabelecida sob o propósito de dar voz 
aos sujeitos, visando possibilitar sua participação efetiva no processo, à 
medida que lhes são facultadas falas dialógicas pelas quais se espera o 
aporte de seus saberes. [...] As rodas de conversa são reputadas também por 
sua potencialidade na produção de narrativas individuais e/ou coletivas. 
Então, os depoimentos apresentados nas discussões são tomados para 
sistematização não só com finalidade devolutiva, mas com o fito de elencar 
conteúdos e sustentar análises sobre inserções sociais, vivências de práticas 
específicas, experiências subjetivas em dado tema. 

 Ainda sobre esta técnica, Pinheiro (2020, p. 7) considera que “o grupo de 

discussão se destina mais comumente ao conhecimento de experiências sociais dos 

sujeitos e sua relação com os contextos em que se inserem”. 

Ademais, foi realizada uma entrevista com um profissional técnico/biólogo da 

Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural - Empaer-MT. 

Além disso, fez-se a aplicação de um questionário a um profissional engenheiro 

agrônomo do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Senar (enviado e devolvido 

via E-mail), cuja missão é  

Realizar ações educacionais de formação profissional rural, assistência 
técnica e promoção social, contribuindo para o desenvolvimento do produtor 
e do trabalhador rural brasileiro com foco na produção sustentável, na 
inovação e na valorização das pessoas do campo (Senar, 2024).   
 

As duas instituições governamentais colaboradoras (Empaer e Senar) são 

unidades locais atuantes no município de Jangada-MT, cujo trabalho de assistência e 

orientação estão diretamente ligados aos produtores e à produção agrícola do 

município. 

 As entrevistas utilizadas para o levantamento de informações foram as 

semiestruturadas, visto que as questões constantes nos formulários e nos 

questionários possibilitam ao entrevistado maior liberdade para manifestar suas 

respostas, sem nenhum tipo de cerceamento, proporcionando assim um diálogo entre 
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o entrevistador e os entrevistados. Esse fato facilitou as abordagens, os contatos e, 

por consequência, as próprias entrevistas, criando um ambiente de troca de 

experiências em que os agricultores se sentiram à vontade para compartilhar suas 

respostas, expressões, relatos e opiniões, sem demonstrar apreensão. Sobre isso, 

Freire (2013, p. 33) ensina que “o diálogo é o encontro amoroso dos homens que, 

mediatizados pelo mundo, o “pronunciam”, isto é, o transformam, e, transformando-o, 

o humanizam para a humanização de todos”. 

Para tanto, utilizei dos conhecimentos adquiridos nas aulas de etnografia, para 

colocar em prática a teoria sobre este importante método de pesquisa, que consiste 

em: primeiramente, observar/olhar, em seguida, ouvir, para finalmente descrever.  

Ao todo 29 (vinte e nove) pessoas colaboraram com a pesquisa, prestando 

informações através de formulários, questionários e conversas, sendo 2 (dois) 

Agentes Comunitários de Saúde, 20 (vinte) agricultores familiares das comunidades 

tradicionais rurais do Mutum e Novo Mato Grosso, 5 (cinco) membros da Associação 

de Mulheres Rurais em Ação da Comunidade do Novo Horizonte, 1 (um) Profissional 

da Empaer e 1 (um) do Senar.   

Na terceira etapa se deu a consolidação das informações que foram expressas 

por meio de gráficos, quadros e textos explicativos, além da descrição e discussão em 

torno dos resultados e por último as minhas considerações finais. 
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4 A RELAÇÃO ENTRE AS PESSOAS E O MEIO AMBIENTE 

A Geografia é um campo do conhecimento que foi reconhecido como ciência 

em meados do século XIX, cujo objeto de estudo está dividido em categorias 

geográficas, sendo elas: espaço, região, território, paisagem e lugar e consiste em 

estudar, conhecer e entender os efeitos e as consequências das relações 

estabelecidas entre o ser humano e o espaço geográfico. Costa e Rocha, (2010, p. 

41) consideram que: 

O espaço é o conceito basilar para a Geografia. É dotado de complexidade e 
vem sendo discutido demasiadamente desde a antiguidade. Os gregos 
clássicos conceituavam espaço como localização dos lugares, o que já 
demonstra a existência de uma preocupação com a espacialização da 
superfície terrestre. 

 

A Geografia, assim como as outras ciências, também tem as suas subdivisões, 

sendo que cada uma delas é responsável por estudar determinados temas. Para 

tanto, existem profissionais da área que se dedicam aos estudos climáticos, outros ao 

relevo, às relações sociais e assim por diante, como explica Andrade (1987, p. 34): 

Não é fácil definir nem estabelecer, com precisão, o que é a Geografia; este 
problema, porém, é comum às outras ciências sociais, pois não existem 
ciências estanques, com objetivos bem delimitados, mas uma ciência única, 
que, para facilitar o estudo de determinadas áreas, foi dividida, um pouco, 
arbitrariamente em várias outras, compartimentando-se uma totalidade. 

 

 Em relação aos estudos sobre interação entre o ser humano e o meio ambiente, 

destaca-se a escola de pensamento criada por Paul Vidal de La Blache, chamada de 

possibilismo, que segundo Moraes (1986, p. 24): 

 

Definiu o objeto da Geografia como a relação homem-natureza, na 
perspectiva de paisagem. Colocou o homem como um ser ativo, que sofre a 
influência do meio, porém que atua sobre este, transformando-o. Observou 
que as necessidades humanas são condicionadas pela natureza, e que o 
homem busca as soluções para satisfazê-las nos materiais e nas condições 
oferecidos pelo meio. Neste processo, de trocas mútuas com a natureza, o 
homem transforma a matéria natural, cria formas sobre a superfície terrestre: 
para Vidal, é aí que começa a “obra geográfica do homem”. Assim, na 
perspectiva vidalina, a natureza passou a ser vista como possibilidades para 
a ação humana; daí o nome de Possibilismo dado a esta corrente por Lucien 
Febvre. A teoria de Vidal concebia o homem como hóspede antigo de vários 
pontos da superfície terrestre, que em cada lugar se adaptou ao meio que o 
envolvia, criando, no relacionamento constante e cumulativo com a natureza, 
um acervo de técnicas, hábitos, usos e costumes, que lhe permitiram utilizar 
os recursos naturais disponíveis. 
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Essa corrente de pensamento considera que o ser humano tem capacidade de 

adaptar o ambiente em que vive e gerar condições necessárias ao seu 

desenvolvimento e de seus grupos sociais, levando em conta que os seres humanos, 

são capazes de enfrentar as adversidades encontradas e atuar na natureza em busca 

de solução para os problemas.  

Krenak, (2019, p. 16) diz que: 

 
Fomos, durante muito tempo, embalados da história de que somos a 
humanidade. Enquanto isso – enquanto seu lobo não vem – fomos nos 
alienando desse organismo de que somos parte, a Terra, e passamos a 
pensar que ele é uma coisa e nós, outra: a Terra e a humanidade. Eu não 
percebo onde tem alguma coisa que não seja natureza. O Cosmos é 
natureza. Tudo em que eu consigo pensar é natureza. 

  

As pessoas se alienaram, como ensina Krenak (2019), pois hoje em qualquer 

situação a pessoa por mais simples que seja defende o direito quase que inalienável 

do capital destruir o ambiente, com o argumento de que é preciso dar emprego-

trabalho para as pessoas é mais importante do que qualquer outra coisa. Sobre isso, 

Santos (2008, p. 17) adverte que: 

A história do homem sobre a Terra é a história de uma ruptura progressiva 
entre o homem e o entono. Esse processo se acelera quando, praticamente 
ao mesmo tempo, o homem se descobre como indivíduo e inicia a 
mecanização do Planeta, armando-se de novos instrumentos para tentar 
dominá-lo. A natureza artificializada marca uma grande mudança na história 
humana na natureza. Hoje, com a tecnociência, alcançamos o estágio 
supremo dessa evolução.  

Sabemos que a relação entre o ser humano e o meio ambiente, quase sempre 

está pautada na busca pelo progresso, pelo desenvolvimento e pelo lucro. Sabemos, 

ainda, que essas ações, vem causando a destruição da natureza, da natureza com 

um todo, àquela citada por Krenak quando diz que tudo é natureza, inclusive nós. No 

livro O bem Viver, Alberto Acosta (2016) – autor que foi um dos responsáveis por 

colocar os direitos da natureza na constituição do Equador, fato considerado inédito 

no mundo – aponta atitudes que a humanidade precisa tomar para promover uma 

convivência harmônica com a natureza sem degradar nem destruir. Sob esse ponto 

de vista, afirma que “para trilhar um caminho diferente, é preciso superar o objetivo 

básico e os motores do modelo ocidental de desenvolvimento” (Acosta, 2016, p. 29). 

Mas mesmo com todas as tragédias ambientais que tem acontecido nos últimos anos, 

o ser humano-pessoas não tem mudado, e o capitalismo que tem sobrevivido às 

custas da destruição do ambiente tem tido um apelo maior. 
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Acosta (2016, p. 27) diz ainda que 

As pessoas devem organizar-se para recuperar e assumir o controle das 
próprias vidas. Contudo, já não se trata somente de defender a força de 
trabalho e de recuperar o tempo livre para os trabalhadores – ou seja, não se 
trata apenas de opor-se à exploração da mão de obra. Também está em jogo 
a defesa da vida contra esquemas antropocêntricos de organização 
produtiva, causadores da destruição do planeta. Portanto, urge superar o 
divórcio entre a Natureza e o ser humano.  

 

Com base nos preceitos do possibilismo, nas palavras de Moraes (1986), 

Krenak (2019), Santos (2008) e Acosta (2016) e considerando que o tema da pesquisa 

tem como base a perspectiva socioambiental a partir da agricultura familiar do 

Município de Jangada-MT, isto é, busca compreender os resultados provocados pela 

interação do ser humano no meio em que vive e também dos agricultores no território, 

ressalta-se a pertinência de abordar sobre a categoria geográfica, o território. 

 

4.1 Território 
 

Sobre essa categoria, Andrade, (2004, p. 19) considera que  

A expressão território tem uso antigo nas ciências sociais e naturais, porém, 
com a retomada dos estudos de geografia política e de geopolítica, ela voltou 
a ser utilizada, e hoje concorre com os termos tradicionais como espaço e 
região. 

 

Saquet e Spósito (2008, p. 36), com base em Claude Raffestin, advertem que 

o território  

 

É gerado a partir do espaço, constituindo o resultado de uma ação conduzida 
por um ator que realiza um programa em qualquer nível. Apropriando-se 
concretamente ou abstratamente (por exemplo, através da representação) de 
um espaço, o ator o “territorializa”. Para construir um território, o ator projeta 
no espaço um trabalho, isto é, energia e informação, adaptando as condições 
dadas às necessidades de uma comunidade ou de uma sociedade. 

Para Raffestin (1993, p. 154) falar sobre território 
 

É fazer uma referência implícita à noção de limite que, mesmo não sendo 

traçado, como em geral ocorre, exprime a relação que um grupo mantém com 

uma porção do espaço. A ação desse grupo gera, de imediato, a delimitação. 

Caso isso não se desse, a ação se dissolveria pura e simplesmente. Sendo 

a ação sempre comandada por um objetivo, este é também uma delimitação 

em relação a outros objetivos possíveis. O problema da escala sendo, bem 

entendido, posto de lado.  

Raffestin, entende porém que sistema territorial 
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É tanto um meio como um fim. Como meio, denota um território, uma 
organização territorial, mas como fim conota uma ideologia da organização. 
É, portanto de uma só vez ou alternadamente, meio e finalidade das 
estratégias. Toda combinação territorial cristaliza energia e informação, 
estruturadas por códigos. Como objetivo, o sistema territorial pode ser 
decifrado a partir das combinações estratégicas feitas pelos atores e, como 
meio, pode ser decifrado por meio dos ganhos e dos custos que acarreta para 
os atores. O sistema territorial é, portanto, produto e meio de produção. 
(1980, p. 158) 

 

Para Haesbaert e Limonad (1999, p. 12): 
 

Existe, assim, uma imensa gama de territórios sobre a superfície do globo 
terrestre, a cada qual correspondendo uma igualmente vasta diversidade de 
territorialidades, com dimensões e conteúdos específicos. Uma das 
propriedades mais importantes a ser considerada é a da escala, pois a 
territorialidade adquire conotações muito distintas se a focalizamos no nível 
local, cotidiano, nos níveis regionais ou nos níveis nacional e supranacional. 
Igualmente, existem diversas concepções de território de acordo com a sua 
maior ou menor permeabilidade: temos, desta forma, desde territórios mais 
simples, exclusivos/excludentes, até territórios totalmente híbridos, que 
admitem a existência concomitante de várias territorialidades. 

Sendo assim, pode-se entender o território através de sua definição mais ampla 

e difundida, ou seja, aquela utilizada para delimitar nações, do território identificado 

principalmente por suas fronteiras, pela relação de poder e de posse. Esta não é única 

definição pertinente, já que que existe também o conceito do território com base na 

construção da territorialidade, no qual, os grupos sociais vão moldando o espaço 

através de ações laborais, culturais e religiosas, produzindo ali características que 

proporcionam de imediato sua identificação, mesmo quando comparado a outros 

territórios nos mesmos arredores. Assim, o território, é um lugar de relações 

ambientais, culturais e humanas, nas comunidades pesquisadas essas relações são 

profundas e potencializadas, principalmente, por questões tradicionais uma vez que 

estas características permitem que as comunidades tradicionais rurais de Jangada 

possam ser categorizadas como territórios.  

4.2 Geografia Agrária 

O tema central desta pesquisa trata da agricultura familiar, fato que remete à 

necessidade de estudos sobre a questão da relação do ser humano com a terra. Logo, 

este estudo se insere dentro da Geografia Agrária. 

A Geografia Agrária tem como responsabilidade o estudo da agricultura e sua 

importância para o mundo, assim, dedica-se ao entendimento das relações 

estabelecidas entre a sociedade e o meio, atentando-se para as questões 
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relacionadas à produção e o consumo de alimentos, sem deixar de lado a 

preocupação com os impactos ambientais causados por esta atividade.  

 Em relação à Geografia Agrária, Ferreira, (2015, p. 42) afirma que 
 

Definir Geografia Agrária não foi tarefa fácil para aqueles que a isto se 
propuseram. Uma das dificuldades principais esteve no fato de a Geografia 
Agrária ter como objeto uma atividade estudada também por outras ciências. 
O estudo geográfico da agricultura foi realizado ao longo do tempo por 
diferentes enfoques que produziram uma diversidade de definições, as quais 
refletiam o modo de pensar do momento. Assim, em princípio, a Geografia 
Agrária era desenvolvida como “parte” da Geografia Econômica, e os estudos 
econômicos em Geografia tinham, na agricultura, seu foco principal. 

 

 Ferreira (2015, p. 47) constatou ainda que 
 

Os trabalhos geográficos sobre agricultura até a década de 1950 podem ser 
enquadrados em três categorias de análise: estudos econômicos, referentes 
à avaliação da produção e da comercialização de produtos agrícolas, 
examinados sob a forma de dados estatísticos; estudos ecológico-físicos nos 
quais há análise dos condicionantes físicos: forma do terreno, clima, tipos de 
solo, importantes para explicar a localização dos cultivos e o uso de recursos; 
estudos sobre as formas espaciais da agricultura, ou melhor, da paisagem, 
como resultado da ação humana.  

 
Quanto à definição de Geografia Agrária, Valverde (1964, apud Ferreira, 

2015, p. 51) salienta que 

 

Algumas das expressões encontradas para definir este ramo da Geografia 
esbarram no conteúdo de estudos de outras ciências e, assim, a Geografia 
perde sua particularidade. Para sanar tal dificuldade, o autor propõe uma 
definição em que a descrição “das diferenças espaciais da superfície da 
Terra, do ponto de vista da exploração agrícola e da interpretação de suas 
causas”, seja considerada a forma correta a ser adotada, já que o ponto de 
vista regional utilizado para tal definição atribui uma característica própria e 
particular à Geografia. 

 
 

 Para melhor compreensão sobre a Geografia Agrária, Ferreira, (2015, p. 67) 

elaborou uma síntese na forma de quadro, que está reproduzido abaixo, onde 

disponibiliza os entendimentos sobre esta área do conhecimento dividida por 

períodos: 
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Quadro 1 - Síntese da Geografia Agrária Brasileira 
 

SÍNTESE DA GEOGRAFIA AGRÁRIA BRASILEIRA 
 

 Designação Período Paradigma Características teórico-
metodológicas 

Características 
socioeconômicas 

Temáticas 

Estudos não 
geográficos 

Séc. XVIII, XIX até 
1934 

_____________ Inexistência de método 
científico 

Hegemonia agrícola Informações sobre 
diferentes áreas e 
culturas 

Geografia Agrária 
Clássica 

1934 a meados dos 
anos 60 

Diferenciação de 
áreas 

Introdução do método 
científico sob influência 
francesa, descrição, 
interpretação, síntese, 
valorização do trabalho 
de 
campo 

Domínio da 
agricultura, início 
da industrialização/ 
urbanização 

Caracterização 
classificação e 
distribuição de 
produtos agrícolas 
por áreas, 
colonização, hábitat 
rural, paisagem rural 

Geografia Agrária 
Quantitativa 

Meados dos anos 60 
a meados dos anos 
70 

Classificatório Enfoque classificatório, 
utilização de modelos 
estatísticos e 
matemáticos 

Desenvolvimento 
urbano-industrial, 
introdução do 
Processo de 
Modernização da 
Agricultura 

Estudos 
classificatórios, 
tipologia agrícola, 
caracterização 
social, 
funcional e 
econômica da 
agricultura, uso da 
terra, 
organização agrária 

Geografia Agrária 
Social 

1975 a 1995 * Interação e ação 
sobre o espaço 

Enfoque pragmático, 
análise da agricultura no 
contexto do 
desenvolvimento rural 

Êxodo rural, 
constituição do 
CAI, capitalização e 
industrialização da 
agricultura 

Transformação do 
espaço 
rural, modernização 
da agricultura, 
relações de 
trabalho, 
desenvolvimento 
rural, desequilíbrios 
regionais, pequena 
produção, produção 
familiar, 
agroindústria 

(*) Último ano de referência dos trabalhos levantados. 

Fonte: FERREIRA, D. A. de Oliveira. Geografia Agrária no Brasil: conceituação e periodização. Terra 
Livre, [S. l.], v. 1, n. 16, 2015, p. 67, 2015. Disponível em: 

https://publicacoes.agb.org.br/terralivre/article/view/349.  Acesso em: 17 jul. 2024. 
 

Além disso, a Geografia agrária inter-relaciona seus estudos com outras áreas 

do conhecimento, tais como a economia, sociologia, biologia e a climatologia, sendo 

que os resultados desses estudos produzem saberes que serão utilizados para a 

formulação de políticas públicas com a finalidade de aprimorar não só o processo de 

produção e distribuição, como também de preservação do meio ambiente. Isso pode 

se dar através da criação de normas ou até mesmo da conscientização de todos os 

envolvidos neste ciclo vital, que é a agricultura. 

 A agricultura é a prática desenvolvida pelo ser humano no solo, onde o 

agricultor – detentor de terras ou não –, primeiramente, em tese, prepara o terreno, 

semeia a planta desejada, passa um tempo cuidando, a depender de cada cultura. O 

agricultor também trata e protege a lavoura, para que ao final, no tempo certo, realize 

a colheita, que pode ser feita de forma manual, mecanizada ou semimecanizada. 

 Em suma, todo agricultor tem como objetivo plantar e colher para prover a 

segurança alimentar em sua comunidade, seu município, estado, país ou, quiçá, no 

planeta. Porém, existem várias modalidades agrícolas, sendo que algumas são 

destinadas exclusivamente ao comércio, outras à subsistência de quem cultiva, 
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enquanto verifica-se, ainda, aquelas que possuem uma parte da produção 

comercializada e uma parte destinada à subsistência. Esta última, geralmente é uma 

prática comum na agricultura familiar, sendo que cada modalidade é 

determinada/definida pelo produtor com base no poder econômico, capacidade de 

captação de recursos, tamanho da terra, entre outros. Mendes, (2009. p. 9) considera 

que 

De maneira geral, a agricultura é definida como o conjunto de técnicas 
utilizadas para cultivar plantas com o objetivo de obter alimentos e/ou matéria 
prima para atender as diferentes necessidades da sociedade. O prefixo agro 
tem origem no latin agru que significa terra cultivada ou cultivável. 
 

Ao desenvolver uma atividade agrícola, todo e qualquer agricultor, 

independentemente do produto cultivado, da escala, da modalidade ou do tamanho 

da propriedade, estará ocasionando ao meio ambiente algum tipo de transformação. 

Tal transformação pode estar relacionada à preservação ou degradação, a depender 

das práticas, do manejo e da consciência ambiental de quem desenvolve. 

Sobre a atuação do ser humano sobre a terra Freire (2013. p. 19) diz que: 
 

Nestas relações com o mundo, através de sua ação sobre ele, o homem se 
encontra marcado pelos resultados de sua própria ação. Atuando, transforma; 
transformando, cria uma realidade que, por sua vez, “envolvendo-o”, 
condiciona sua forma de atuar. Não há, por isso mesmo, possibilidade de 
dicotomizar o homem do mundo, pois que não existe um sem o outro. 
 

Existem correntes de pensamentos geográficos que se opõem quanto ao 

sucesso ou não obtidos por grupos, comunidades ou sociedades no trato com a terra. 

Como exemplo, temos o determinismo que considera que o ambiente é o único 

responsável pelo modo de vida. A contraponto, temos o possibilismo que considera 

que o homem é capaz de agir de maneira a transformar o ambiente garantindo 

resultados positivos e consequentemente o desenvolvimento de seu povo. 

Por ser base da vida humana na terra, a agricultura é uma prática antiga, porém 

não há uma definição clara a respeito do surgimento desta atividade em relação à 

data, local e nem quem foram os precursores. Isto posto, há várias contribuições que 

pretendem esclarecer melhor o surgimento e desenvolvimento da prática agrícola, 

como no caso da afirmação abaixo: 

Na antiguidade as civilizações da Mesopotâmia e do Egito estudavam 
técnicas de irrigação, regime, extensão dos rios e variação do volume da 
água. Os estudos eram realizados em razão da necessidade de compreender 
a dinâmica fluvial para a prática da agricultura (Costa e Rocha, 2010, p. 27). 
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Ainda em relação ao surgimento da agricultura, Mendes (2009, p. 9) constata 

que 

Há um consenso de que a agricultura tenha surgido no Oriente Médio há mais 
de nove mil anos e hoje se faz presente em todos os cantos do mundo, 
embora não tenha evoluído da mesma forma em todos os lugares. Na 
antiguidade, os grupos humanos não conheciam as técnicas de cultivo nem 
sabiam domesticar os animais, viviam da caça e da pesca, sendo obrigados 
a migrarem para regiões onde as condições climáticas fossem favoráveis à 
obtenção de alimentos. 
 

 

  Isso à vista, no Brasil, em 28 de julho de 1860, Dom Pedro II criou a Secretaria 

de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, em 1930 a pasta 

passou a se chamar Ministério da Agricultura. Em 1960, o presidente Juscelino 

Kubitschek foi o responsável pela instituição do dia 28 de julho como Dia do Agricultor, 

sancionando o Decreto de Lei nº 48.630, de 27 de julho de 1960. O presidente criou 

a data em homenagem ao centenário da fundação do Ministério da Agricultura por D. 

Pedro II, ressaltando na época, que o Brasil deve grande parte da sua prosperidade à 

economia agrícola. 

4.3 Geografia Ambiental  

Considerando que esta pesquisa aborda, ainda, questões relacionadas ao meio 

ambiente, este trabalho mobilizou discussões de vários conceitos da área de geografia 

que tratam da relação entre o ser humano e o meio em que vivem, pois há relações 

na vivência dos agricultores familiares dentro deste lócus geográfico. Assim, esta 

Dissertação insere-se na geografia ambiental, campo que Souza (2019, p. 19) 

esclarece tratar de p. 19) trata-se de um enfoque: 

 

A Geografia Ambiental não deveria ser encarada como um ramo da 
Geografia. Podemos, se quisermos, chamá-la de um subcampo, em um 
sentido muito flexível de “campo”, apenas para lhe conferir ou reconhecer 
uma especificidade; mas seria inadequado e contraproducente tratá-la, a 
rigor, como uma subdisciplina, com um território próprio e bem demarcado. 
Ela é, antes, um enfoque: uma maneira de olhar o mundo e a atividade 
profissional ou, mais particularmente, uma maneira de construir os objetos de 
conhecimento e formular os problemas científicos, tendo como pano de fundo 
determinados valores éticos e convicções político-filosóficas. 

 

Souza (2019, p. 21) explica que 
 

A Geografia Ambiental constitui uma tentativa não de substituir os conteúdos 
particulares e especializados associados à “Geografia Física” e à “Geografia 
Humana”, mas sim um intento, bem mais modesto e realista, de promover a 
valorização de problemas e questões em que o diálogo de saberes vinculados 
ao conhecimento da Terra como morada humana dá o tom. Ela representa e 
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expressa uma crença de que, para se evitar o empirismo ingênuo e se 
alcançar profundidade analítica e densidade teórica, não é necessário, de 
modo algum, abdicar de uma certa “transversalidade” de perspectiva. 

 

O autor supramencionado diz ainda, que  
 

A Geografia Ambiental é a expressão “geográfica” da manutenção da aposta 
na viabilidade e utilidade (ou mesmo urgente necessidade) de um diálogo de 
saberes entre ciências da sociedade e ciências da natureza (Souza, 2019, p. 
23).  
 

E que este subcampo  
 

Busca a construção de um diálogo de saberes no interior da Geografia, 
construindo o objeto de conhecimento de modo a desafiar o fosso 
epistemológico, teórico e metodológico entre o estudo da natureza e o da 
sociedade (Souza, 2019, p. 25).  

 
Em relação à existência e as pretensões da Geografia Ambiental, Souza (2019, 

p. 31) afirma que esta 
 

Não é, em um certo sentido, nem um pouco nova; tanto nos países que 
forneceram as principais matrizes do pensamento geográfico clássico quanto 
no próprio Brasil, suas raízes são profundas. Ao mesmo tempo, as 
circunstâncias históricas, culturais e políticas fazem com que se trate de uma 
empreitada de teor muito diferente de uma simples e despropositada “volta 
aos clássicos”: não se pretende nem se almeja retornar ao empirismo da 
pretensa “ciência do concreto” (tese celebremente defendida, entre outros, 
por Jean Brunhes), muito menos abrir mão da possibilidade de pensar de 
forma crítica e teoricamente sofisticada a transformação da “primeira 
natureza” em “segunda” nos marcos da produção social do espaço. 
    

 Os apontamentos de Marcelo Lopes de Souza (2019) indicam que a Geografia 

Ambiental, chamada pelo próprio autor de subcampo, defende a utilização de métodos 

próprios da geografia para consolidação dos estudos e interpretações sobre as 

transformações ocasionadas ao espaço, porém, podendo se valer também de 

técnicas de outras áreas, levando em consideração que essas transformações são 

resultadas da relação humana com o meio em que vive e atua.   
 

Amorim (2013, p. 87) destaca que: 
 
 

A discussão acerca da geografia abarca e contempla tanto o meio ambiente 
como as questões ambientais, principalmente, a partir da década de 1980. 
Sendo assim, essa ciência deixa de tratar o meio ambiente de forma particular 
e fragmentada (antes de 1980) e passa a tecer uma interligação dos fatos do 
meio ambiente com o homem, apesar de, às vezes, na prática não ser 
concretizada esta interligação. Por vários motivos, como: técnico, político, 
econômico e cultural. 

 

Sobre a relação homem/meio ambiente, Amorim (2013, p. 78) alerta que: 
 

As modificações nos espaços naturais urbanos provocam uma crise sócio-
ambiental, na medida em que, só ocorrerá a vida na relação entre a natureza 
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e a sociedade. A natureza é condição essencial para a reprodução humana 
na terra, ou seja, trata-se de permitir às gerações futuras condições de 
habitabilidade no planeta terra. Isso só ocorrerá com a promoção do 
desenvolvimento sustentável, da educação ambiental e da gestão 
democrática. A inter-relação entre esses três temas aumenta as 
possibilidades de atender aos futuros anseios por qualidade de vida, 
sobrevivência e boas condições de habitabilidade. 

Sendo assim, a Geografia Ambiental, através de seus ensinamentos aponta 

mecanismos e ações capazes de promover o equilíbrio ambiental, produzindo 

conhecimentos que ao serem utilizados podem proporcionar uma intervenção 

sustentável e que provoque o menor impacto possível para as futuras gerações. 

 

4.4 Preservação Ambiental 

Considerando a forma com que os agricultores familiares incidem sobre os seus 

territórios, pode-se afirmar que há um cuidado no sentido da preservação ambiental, 

pois há manutenção de matas adjacentes, além das roças serem feitas em 

organização associada de plantio, contribuindo com a preservação ambiental. Esta 

discussão é muito importante, uma vez que, atualmente, e em especial neste ano de 

2024, temos sentido e observado alterações climáticas. 
 

O mundo todo está sentindo os efeitos drásticos causados pela degradação do 

meio ambiente, no entanto, por mais que isso nos afete, está claro que apesar de 

todas as evidências,  apontamentos, ensinamentos e as recomendações emitidas 

pelas entidades científicas e autoridades competentes quanto à necessidade de ações 

e atitudes imediatas para frear a destruição de ecossistemas, ainda há muito que se 

fazer no sentido de mobilizar atitudes práticas capazes de reduzir as causas e, 

principalmente, as consequências provocadas pelas ações antrópicas. 
 

Sobre essas atitudes, Krenak (2019, p. 12) conta que 

 
Quando a gente quis criar uma reserva da biosfera em uma região do Brasil, 
foi preciso justificar para a Unesco porque era importante que o planeta não 
fosse devorado pela mineração. Para essa instituição, é como se bastasse 
manter apenas alguns lugares como amostra grátis da Terra. Se 
sobrevivermos, vamos brigar pelos pedações de planeta que a gente não 
comeu, e os nossos netos ou tataranetos – ou netos dos nossos tataranetos 
– vão poder passear para ver como era a Terra no passado. Essas agências 
e instituições foram configuradas e mantidas como estruturas dessa 
humanidade. E nós legitimamos a sua perpetuação, aceitamos suas 
decisões, que muitas vezes são ruins e nos causam perdas, porque estão a 
serviço da humanidade que pensamos ser. 
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No Brasil, desde o ano de 2020 – ano em que queimadas de grandes 

proporções atingiram a Amazônia, o Cerrado e o Pantanal, causando a morte 

incontável de animais de todas as espécies, além de destruição na flora destes biomas 

– foram intensificadas as discussões a respeito da preservação ambiental. 

De acordo com o Programa Queimadas do Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), foram registrados na Amazônia, 98.296 focos de incêndio em 2020, 

71.708 em 2021, 110.481 em 2022 e 91.162 em 2023. No Cerrado 61.568 focos de 

incêndio em 2020, 60.752 em 2021, 54.827 em 2022 e 47.515 em 2023. Já o Pantanal 

registrou 21.777 focos de incêndio em 2020, 8.083 em 2021, 1.299 em 2022 e 5.890 

em 2023. 
 

Como agravante, nos mesmos períodos, foram registrados recordes de 

desmatamento, segundo o Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia 

Legal por Satélite (PRODES) do INPE, na Amazônia Legal em 2020 foram 

desmatados 10.851 km², em 2021 13.038 km², em 2022 11,594 km² e em 2023 9.001 

km². Porém, os efeitos da degradação e as consequências da mesma, não se limitam 

ao espaço de quem as causa, nestes termos Acosta (2016, p. 235) pede que  

Os países ricos, que também estão convocados a dar respostas urgentes à 
crescente iniquidade em seu interior, devem mudar seu estilo de vida, que 
coloca em risco o equilíbrio ecológico mundial, pois, nesta perspectiva, 
também são subdesenvolvidos ou “mal desenvolvidos”.  

 

Para alertar e incentivar a preservação do meio ambiente, existem os acordos 

internacionais que são compromissos firmados entre várias nações, onde todos os 

integrantes do grupo assumem responsabilidades com o objetivo de frear ou até 

mesmo mitigar os danos causados ao clima e ao meio ambiente. Estes danos 

geralmente são provocados por atividades que ao longo dos anos são justificadas com 

o apelo ao desenvolvimento, modernização, agilidade na produção, avanço 

tecnológico, etc. 

Um dos primeiros eventos ocorridos no mundo para alertar sobre os riscos ao 

planeta, foi o “Clube de Roma”. De acordo com Mariani (2017, p. 722), 

 

O Relatório Meadows foi o mais importante estudo produzido pelo Clube de 
Roma. Diagnosticava o colapso do mundo em um horizonte próximo caso 
fossem mantidos os níveis de crescimento e consumo verificados à época. 
Provocou calorosos debates internacionais e diversas avaliações contrárias 
ao seu conteúdo, mas seu impacto foi inequívoco: a partir daquele momento 
a questão ambiental passaria a ser encarada sob outra perspectiva pela 
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economia, ou seja, não apenas como um simples insumo necessário ao 
desenvolvimento, mas também em relação às conseqüências das emissões 
sobre o meio ambiente e sobre o futuro da humanidade. 

 

Sobre a contribuição do “Clube de Roma”, Tabarin (2020, p. 3) salienta que 
 

A questão ambiental emerge na década de 1960 e o Clube de Roma, em 
1968, inaugura as discussões sobre a degradação do meio ambiente em 
escala internacional. A Organização das Nações Unidas acata a problemática 
e, em 1972, promove a Primeira Conferência sobre Meio Ambiente em 
Estocolmo, que foi base para a construção do direito e diplomacia ambiental. 

 

Outro evento de grande importância mundial, foi a 2ª Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida como Rio-92 ou 

Cúpula da Terra, que foi realizada entre 3 e 14 de junho de 1992, sediada pelo Rio de 

Janeiro e reuniu 108 chefes de estado dos países-membros da ONU. De acordo com 

informações disponíveis na página oficial da Câmara dos Deputados (2012), 
 

Os participantes buscavam meios de conciliar o desenvolvimento sócio-
econômico com a conservação e proteção dos ecossistemas da Terra. A 
conferência do Rio consagrou o conceito de desenvolvimento sustentável e 
discutiu um modelo de crescimento econômico menos consumista e mais 
adequado ao equilíbrio ecológico. Contribuiu ainda para ampliar a 
conscientização de que os danos ao meio ambiente eram majoritariamente 
de responsabilidade dos países desenvolvidos. Reconheceu-se, ao mesmo 
tempo, a necessidade de os países em desenvolvimento receberem apoio 
financeiro e tecnológico para avançar na direção do desenvolvimento 
sustentável. 

  

Vale ressaltar que o “Clube de Roma” foi realizado no ano de 1968, ou seja, há 

mais de 50 anos e a Rio-92 em 1992, há mais de 30 anos. No entanto, o que se vê 

hoje em dia, no ano 2024, são lutas intermináveis para tentar convencer, sensibilizar 

e conscientizar os seres humanos sobre a importância vital de se promover a 

preservação ambiental. 

4.5 Agricultura e Meio Ambiente 
 

As lutas anunciadas acima, a escrita do movimento histórico da Educação 

Ambiental e a inclusão da reflexão sobre a agenda ambiental no mundo, nos levam a 

pensar na agricultura como mecanismo de sobrevivência, mas também de alteração 

do meio ambiente. Pois a agricultura é uma ação humana que se inicia a partir do 

momento em que os seres humanos ‘dominam’ o plantio. A agricultura, dessa forma, 

pode ser entendida como a dominação das espécies vegetais. 
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 É preciso salientar que durante todo o processo de produção, inclusive antes 

mesmo da preparação solo, principalmente na fase da supressão da vegetação, até o 

momento da colheita são provocadas transformações no meio ambiente e essas 

transformações são, quase sempre, prejudiciais.  

 

É importante atentar, que a degradação ambiental ocorre de forma 
diferenciada e em todos os níveis, pois como mencionamos anteriormente, 
qualquer interação homem/natureza causa danos ao ambiente. No que se 
refere as práticas agrícolas, se as técnicas utilizadas na exploração dos 
recursos naturais forem corretas e se houver uma conscientização por parte 
do explorador, a destruição da natureza será amenizada. Caso contrário, 
provocará danos, não só ao meio ambiente, mas também aos seres humanos 
(Mendes, 2009, p. 61). 

 Sobre a relação entre a agricultura e o meio ambiente no Brasil, Amorim (2013, 

p. 80), afirma que 

Foi com a industrialização e urbanização do país, pós 1930, de forma rápida 
e intensificada, que provocou um processo de intensa agressão ao ser 
humano e à natureza. Mas, foi a partir da década de 1960, que esses 
aspectos agravaram, ainda mais, com a modernização e mecanização do 
campo (tratores, silos, técnicas agrícolas, irrigação, agroindústrias, 
meteorologia, agrotóxicos, sementes melhoradas e agências de pesquisas) 
E por fim, a partir da década de 1990, em face da ganância por lucros rápidos 
a natureza não conseguiu acompanhar o ritmo da exploração do sistema 
capitalista, de cunho neoliberal e ancorado na globalização, que enfatiza a 
cultura do consumo apresentado na mídia televisiva e outros canais de 
comunicação. Essa exploração intensa causa impactos ao meio ambiente. A 
natureza não consegue repor e recompor as ações humanas nesses 
espaços, pois o tempo da natureza é lento enquanto que o tempo do capital 
é rápido. 

 Acosta (2016, p. 36) considera que 

Muitíssimas pessoas só trabalham e produzem pensando em consumir, mas, 
ao mesmo tempo, vivem na insatisfação permanente de suas necessidades. 
Produção e consumo se tornam, assim, uma espiral interminável, esgotando 
os recursos naturais de maneira irracional e acirrando ainda mais a tensão 
criada pelas desigualdades sociais.  

Afirmando ainda que  

O caminho para abandonar uma economia extrativista, que terá de arrastar 
por um tempo algumas atividades deste tipo, deve considerar um ponto-
chave: o decrescimento planejado do extrativismo. A opção potencializa 
atividades sustentáveis, que poderiam se dar no âmbito das manufaturas, da 
agricultura, do turismo e, sobretudo, do conhecimento. Definitivamente, não 
se deve deteriorar ainda mais a Natureza. O sucesso deste tipo de estratégia 
para proceder a uma transição social, econômica, cultural e ecológica 
dependerá de sua coerência e, sobretudo, de seu grau de respaldo e 
protagonismo social. Mantendo e, pior ainda, aprofundando o extrativismo, 
não se encontrará uma saída para o complexo dilema de sociedades ricas 
em recursos naturais, mas, ao mesmo tempo, empobrecidas (Acosta, 2016, 
p. 234). 
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  A partir dos ensinamentos de Amorim e Acosta, fica ainda mais evidente que 

a natureza precisa de bastante tempo para se recuperar dos danos sofridos, sendo 

assim, a humanidade precisa urgentemente reconhecer que é a principal causadora 

da degradação na natureza da qual também faz parte. Esse reconhecimento deverá 

culminar em ações práticas que promovam a preservação ambiental e a contribuição 

para que a natureza possa se recuperar o mais rápido possível, visto que as 

consequências afetam o mundo todo. 

Um exemplo claro sobre os possíveis danos ao meio ambiente que 

determinadas práticas agrícolas podem causar, é o fato ocorrido recentemente e 

amplamente divulgado em diversos meios de comunicação. Trata-se da morte de 

milhões de abelhas no mês de junho de 2023 nos municípios de Ipiranga do Norte, 

Sorriso e Sinop no Estado de Mato Grosso e que, segundo o portal de notícias g1.com, 

teve como causa o uso de um agrotóxico permitido (fipronil), porém, pulverizado de 

maneira não permitida (avião) e que ocasionou: 1- A morte de milhões de abelhas; 2 

- a perda da produção prevista para os próximos anos; 3 - acabou com os 

investimentos de anos dos produtores; 4 - o impacto socioambiental extremamente 

negativo e prejudicial à vida na terra visto que as abelhas permitem a fertilização de 

plantas e sua reprodução. 
 

 Sobre a importância das abelhas Rosa, Arioli, Silva e Garcia (2019, p. 154) 

constataram em seus estudos que 
 

As abelhas constituem o grupo economicamente mais importante de 
polinizadores em todo o mundo. Trinta e cinco por cento da produção mundial 
de alimentos depende de polinizadores (KLEIN et al. 2007), e as abelhas 
colaboram de maneira bastante expressiva, atuando como agentes de 
polinização em aproximadamente 73% das espécies vegetais cultivadas no 
mundo (RICKETTS et al. 2008). Um exemplo de dependência obrigatória é a 
polinização da macieira. De acordo com LOSEY & VAUGHAN (2006), essa 
cultura é 100% dependente das abelhas. Em casos extremos, plantas 
fortemente autoincompatíveis não formam frutos e sementes a partir de flores 
autopolinizadas. Porém, na maioria dos casos, a autoincompatibilidade se 
expressa por baixa produtividade de frutos e sementes em autopolinizações 
quando comparadas com polinizações cruzadas. Vale ressaltar que, muitas 
vezes, o pólen da própria flor ou planta precisa ser depositado na superfície 
estigmática das flores por intermediação das abelhas mesmo que haja 
autocompatibilidade. 
 

 

 Em relação às causas da mortalidade e redução no número de abelhas, 

Bourscheidt (2018, p. 37) explica que: 

Os herbicidas, amplamente utilizados, principalmente nas extensas áreas 
com monocultivos, como soja, milho e pastagens (IBAMA, 2018), têm como 
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efeito direto a mortalidade e redução na produção de crias (FREITAS; 
PINHEIRO, 2010). Os fungicidas aplicados nas plantas são frequentemente 
encontrados em pólen e cera (MULLIN et al., 2010). Colônias expostas a 
níveis subletais de fungicida apresentam diminuição no número de crias, 
enfraquecimento da colônia e aumento de infestação por vírus, que juntos 
podem levar à perda da colônia (ZHU et al., 2014). Os inseticidas foram 
desenvolvidos com o objetivo de eliminar ou repelir insetos-pragas, porém, 
acabam exterminando também outros insetos, como polinizadores ou 
predadores naturais de insetos-pragas, podendo afetar cadeias alimentares 
em diferentes níveis tróficos, uma vez que atuam direta ou indiretamente 
sobre formas adultas ou imaturas dos insetos (Alves-dos-Santos et al., 2014). 

 

No trabalho O declínio populacional das abelhas: causas, potenciais soluções, 

e perspectivas futuras, Beringer, Maciel e Tramontina (2019, p. 20) descrevem os 

fatores causadores do declínio populacional das abelhas encontrados na literatura e 

dentre eles destacam a 
 

Destruição do habitat (desmatamentos, urbanização, queimadas): O 
desmatamento de áreas naturais com o objetivo de criar cultivos 
comercialmente importantes ou áreas de pastagens. (WILCOCK; NEILAND, 
2002; LOPES et. al. 2005; KEER et. al., 2010; OLIVEIRA, 2015; LOPES et. 
al. 2018), altera o equilíbrio preexistente entre as espécies que dependem 
desses recursos florais (OLIVEIRA, 2015). Além disso, o desmatamento pode 
ocasionar a fragmentação de áreas diminuindo a variabilidade genética e 
gerando estresse causado pelo transporte a longas distancias (Lopes et. al. 
2005; Maia, 2010; Keer Et. Al., 2010; Gonçalves, 2012; Rocha; Alencar, 2012; 
Arioli et. al., 2017). 
 

 No que tange aos números e informações sobre as ocorrências desse tipo, 

vários pesquisadores afirmam que 

Não há dados sobre mortalidade de abelhas melíferas manejadas e nativas 
efetivamente registrados, relacionados à presença de patógenos, exposição 
aos agrotóxicos ou a combinação desses fatores, em razão da inexistência 
de um sistema de monitoramento das colônias nos apiários, meliponários e 
também nos ambientes naturais. No Brasil, não se tem cadastro amplo e 
efetivo de apicultores e meliponicultores, salvo iniciativas individualizadas de 
pouquíssimos estados, geralmente incompletas. (Pires; Pereira; Lopes; 
Nocelli; Malaspina; Pettis; Teixeira, 2016, p. 427). 
 

 

 O exemplo acima esclarece que ações impensadas e principalmente, aquelas 

praticadas de forma irresponsável ao lidar com a terra podem colocar em risco e 

comprometer recursos que são essenciais para a humanidade. 

 

     4.6 A Questão Socioambiental 
 

Ao aprofundar a nossa discussão, tendo como foco as comunidades de 

Jangada, reitera-se que a questão ambiental precisa ser elemento pauta, mesmo 

dentro das comunidades que estão inseridas na agricultura familiar. 
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 Mais do que nunca a questão socioambiental precisa estar no centro dos 

debates que envolvem a relação entre o ser humano e meio ambiente, principalmente, 

ao abordarmos temas como o desenvolvimento, preservação ambiental, 

sustentabilidade, qualidade de vida, saúde e produção agrícola.  
 

Essas questões tiveram sua importância destacada nas palavras de Krenak 

(2019, p. 42). quando o autor mencionou o desastre ambiental ocorrido no Brasil em 

2015. trata-se do rompimento de uma barragem de rejeito de minério que despejou 

todo o material no Rio Doce, que é chamado pelo povo Krenak de Watu: 

O Watu, esse rio que sustentou a nossa vida às margens do Rio Doce, entre 
Minas Gerais e o Espírito Santo, numa extensão de seiscentos quilômetros, 
está todo coberto por um material tóxico que desceu de uma barragem de 
contensão de resíduos, o que nos deixou órfãos e acompanhando o rio em 
coma. Faz um ano e meio que esse crime – que não podemos chamar de 
acidente – atingiu as nossas vidas de maneira radical, nos colocando na real 
condição de um mundo que acabou (Krenak, 2019, p. 42).  

 

Mais especificamente sobre produção agrícola, Canuto, (1994, apud Uzêda, 

2004, p. 34) considera que 
 

 

A agricultura é hoje uma das principais fontes de degradação ambiental, 
dentro e fora do meio rural. O mesmo modelo que causa a concentração da 
propriedade e do poder e produz a exclusão social também gera impactos 
ambientais de monta. A isso denominamos questão socioambiental. A 
questão socioambiental pode ser traduzida pela irrupção de um conjunto de 
problemas sociais e ambientais imbricados e decorrentes da mesma lógica 
econômica extratora. 

 

Canuto, (1998. p. 16) esclarece ainda que 

 

O crescimento econômico fortemente entrópico gera, para além da dimensão 
ecológica, uma questão sócio-ambiental, porque todos os problemas 
ecológicos e sociais (e suas inter-re-lações) derivam simultaneamente dele. 
E também porque os problemas ecológicos são quase sempre problemas 
humanos. Tanto os impactos diretos sobre a saúde e a qualidade de vida, 
quanto a redução dos stocbs de capital natural, incidem imediatamente sobre 
a sociedade. 

 

 Já para Acosta (2016, p. 234), 
 

O caminho para abandonar uma economia extrativista, que terá de arrastar 
por um tempo algumas atividades deste tipo, deve considerar um ponto-
chave: o decrescimento planejado do extrativismo. A opção potencializa 
atividades sustentáveis, que poderiam se dar no âmbito das manufaturas, da 
agricultura, do turismo e, sobretudo, do conhecimento. Definitivamente, não 
se deve deteriorar ainda mais a Natureza. O sucesso deste tipo de estratégia 
para proceder a uma transição social, econômica, cultural e ecológica 
dependerá de sua coerência e, sobretudo, de seu grau de respaldo e 
protagonismo social. Mantendo e, pior ainda, aprofundando o extrativismo, 
não se encontrará uma saída para o complexo dilema de sociedades ricas 
em recursos naturais, mas, ao mesmo tempo, empobrecidas.  
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 Considerando as informações expostas, a depender da consciência e da 

responsabilidade com a questão socioambiental, principalmente, por parte daqueles 

que atuam na produção agrícola, é possível amenizar os impactos ao meio ambiente 

e isso pode ser feito de várias maneiras, como, por exemplo, a conservação de mata 

ciliar, a manutenção do maior número possível de árvores, reflorestamento, rotação 

de culturas, utilização de biofertilizantes, destinação correta de embalagens, utilização 

de sistema de irrigação concebido por projeto sustentável que permita utilizar a menor 

quantidade de água possível, etc. 

 

 É facilmente perceptível que as técnicas acima mencionadas podem ser 

utilizadas com maior facilidade em produções de menor porte como também na 

agricultura familiar. Apesar disso, infelizmente, a utilização dessas técnicas está 

estigmatizada e relacionada a uma produção inferior quando comparada com a 

utilização de métodos mais modernos e tecnológicos. No entanto, esses métodos 

tecnológicos estão claramente ligados à degradação, poluição, assoreamento e 

consequentemente contribuindo para que as próximas gerações sofram cada dia mais 

os efeitos causados pela falta de recursos naturais, como podemos perceber na fala 

de Mendes (2010, p. 62), quando afirma que 

Uma das principais áreas afetadas pela intensificação da agricultura, 
sobretudo com a implantação de agrotóxicos, são os solos, os lençóis 
freáticos, e os rios, seja este contaminado ou assoreado. Um outro elemento 
que também sofre alteração é a própria cobertura vegetal, a qual tem 
importância direta na produção de matéria orgânica das partículas 
constituintes do solo. 
 

 Gonçalves (2004) recorreu a Josué de Castro para salientar que a questão da 

degradação ambiental não é um problema que resulta única e exclusivamente de 

ações locais e/ou individuais, mas sim de questões regionais, e para mais, o autor 

afirma que ações praticadas em determinada região afeta o ambiente de outra região, 

formando uma interligação de respostas ambientais que acabam afetando a todos, 

independente da sua atuação ou responsabilização nesse processo. 

 Ainda nesse sentido, Gonçalves (2004, p. 15), descreve que 

 
A diminuição nos custos de deslocamento tornou possível, em grande parte, 
a queda dos preços dos produtos agrícolas. Por isso, a criação de estradas, 
hidrovias e portos se tornou uma verdadeira obsessão, como o demonstram 
expansão da rede de transportes no Brasil após a fundação de Brasília (1960) 
que abriu ao mercado todo o Planalto Central do país, com seus Cerrados, e 
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a Amazônia com a inauguração da Rodovia Bernardo Sayão - Brasília-Belém 
(1962). 

 
 A abertura de novos caminhos – sejam eles estradas, hidrovias e/ou portos – 

por si só já provocam um grande impacto ambiental nos seus arredores, no entanto, 

esse processo de degradação vai aumentando ao ponto em que esses caminhos 

aceleram o “desenvolvimento”, atraindo cada vez mais edificações, comércios e 

empreendimentos.  Haja vista, os agentes causadores da degradação ambiental não 

param por aí, sendo que ao ponto em que fica mais barato e mais fácil produzir e 

escoar, a expansão da produção agrícola e consequentemente do desmatamento, por 

exemplo, vão sendo potencializados. 
 

Gonçalves (2004, p. 16) continua sua análise afirmando que 
 

Pelo sentido geográfico dessas vias vê-se que seu destino é a exportação de 
commodities. O impacto socioambiental do agronegócio vem atingindo em 
cheio os Cerrados assim como a própria floresta ombrófila densa na 
Amazônia, pondo em risco toda a riqueza em diversidade biológica e cultural, 
com o aumento do desmatamento em Rondônia, Mato Grosso, Pará e no 
Amazonas, que já se coloca para além do famoso ‘arco do desmatamento’ 
(Amazônia Meridional e Oriental - Mato Grosso, Tocantins e Pará), e já invade 
a margem esquerda do Rio Amazonas (Br 174 – Manaus-Caracaraí). Cada 
vez mais começaremos a falar não mais de ‘arco de desmatamento’ e, sim, 
de fragmentação da floresta, o que expõe a área a uma nova fase de seu 
processo de desmatamento com consequências imprevisíveis. 

            Isto posto, Carlos Walter Porto Gonçalves faleceu no ano de 2023, e nos deixou 

um legado de contribuições em torno da geografia e do ambiente e hoje, mais do que 

nunca, sabemos que é preciso cuidar do território, cuidar da terra. Sabemos, ainda, 

que os agricultores familiares ao se manterem na terra fazem isso muito bem. 

Ressalta-se que tais agricultores familiares precisam de mais cuidados, de um olhar 

por parte dos governantes para a criação de políticas públicas para a agricultura 

familiar, pois é sabido que o governo do Estado de Mato Grosso através de seus 

governos cuidaram muito mais dos grandes produtores do que dos pequenos.  

4.7 Agricultura Familiar 

 
Depois de perpassar por vários conceitos do campo da geografia, seguiremos 

analisando as contribuições e conceitos relacionados à agricultura familiar, visto que 

estes estão fundamentalmente interrelacionados. Para Lima (2021, p. 38), 

Partindo do pressuposto de que a construção da identidade cultural do ser 
humano está vinculada às experiências vividas e ao território do qual faz 
parte, poderíamos inferir que parcela significativa da população brasileira 
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estaria sob influência dos pensamentos das atividades agrícolas, dado o fato 
de o Brasil possuir grandes áreas agricultáveis, divididas em: agricultura 
moderna e agricultura familiar. Possuindo a agricultura moderna vieses 
voltados às elevadas lucratividades, às extensas áreas de produção, ao 
elevado emprego de novas tecnologias, à busca de robustos investimentos e 
financiamentos, entre outros itens. Já, em agricultura familiar, pensaríamos 
em produção em pequenas propriedades, com ausência de alta tecnologia, 
sem o aporte financeiro de instituições bancárias, praticando a policultura. 
Tudo isso para suprir as necessidades imediatas de seu grupo familiar. 

 
 Nota-se que Lima apontou que a agricultura familiar possui aspectos culturais, 

fato que não pode ser negado, uma vez que a agricultura familiar mencionada pelo 

autor, geralmente se consolida em comunidades tradicionais rurais nos territórios, 

onde questões tradicionais são levadas adiante de geração em geração e quase 

sempre ditam o modo de vida dos moradores, inclusive e principalmente no trato com 

a terra, fenômeno este que também é verificado na área rural do município de 

Jangada. 

A agricultura familiar é a prática de cultivo da terra por grupos familiares, ou 

seja, os membros da família trabalham juntos na propriedade que, na maioria das 

vezes, é de tamanho reduzido e classificada como pequena. Apesar de seu tamanho, 

tal modelo de agricultura possui a missão de prover o sustento de todos, seja 

consumindo parte dos produtos ou com a remuneração obtida na venda destes. A 

produção dessa modalidade é diversa, visto que na propriedade são cultivados vários 

tipos de produtos, como explicitado por Lima (2021, p. 40) 

 

A agricultura familiar, praticada desde o período colonial no Brasil é muito 
importante, principalmente para o abastecimento interno no país, somente 
nos últimos anos adquiriu papel de destaque no cenário econômico brasileiro. 
Porém, esta atividade que tem suas origens no campesinato perpassa por 
uma transformação, na medida em que os produtores abandonam a ideia da 
produção para simples subsistência e adotam um pensamento de mercado, 
voltado à aquisição de capital. 

 
Stoffel, (2013, p. 70) aventa que “desde a colonização brasileira, as atividades 

desenvolvidas fora das grandes propriedades eram denominadas como economia de 

subsistência”. Assim, sabemos que o termo subsistência tem ligação direta com a 

prática da agricultura familiar. No que tange a agricultura familiar, Stoffel (2013, p. 35) 

informa que 

Tendo por base as definições já apresentadas para a agricultura familiar, 
entende-se importante distinguir esta da agricultura não familiar (patronal). 
Reforça-se que aquela é definida a partir da utilização prioritária da mão de 
obra da família, de uma renda majoritariamente oriunda da propriedade, de 
um produtor que administra sua propriedade em conjunto com a família. O 
produtor não familiar (patronal), por sua vez, é identificado pela utilização de 
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mão de obra assalariada, buscando na gestão da propriedade o retorno do 
investimento. 

 

 Para proporcionar melhor compreensão sobre o que é agricultura familiar, 

Stoffel (2013. p. 35) disponibilizou um quadro comparativo para evidenciar as 

diferenças entre o modelo patronal (não familiar) e o modelo familiar, cujas 

informações constam no Quadro 02, disponibilizado abaixo. 

Quadro 2 - Comparativo entre características dos modelos patronal e familiar de 
agricultura 

Modelo patronal (não familiar) Modelo familiar 

Completa separação entre gestão e trabalho  
Organização centralizada  
Ênfase na especialização  
Ênfase em práticas agrícolas padronizáveis  
Predominância do trabalho assalariado  
Tecnologias dirigidas à eliminação das decisões 
‘de terreno’ e ‘de momento’  
Tecnologias voltadas principalmente à redução 
das necessidades de mão de obra  
Pesada dependência de insumos comprados  

Trabalho e gestão intimamente relacionados  
Direção do processo produtivo assegurado pelos 
proprietários  
Ênfase na diversificação  
Ênfase na durabilidade dos recursos e na 
qualidade de vida  
Trabalho assalariado como complementação  
Decisões imediatas, adequadas ao alto grau de 
imprevisibilidade do processo produtivo.  
Tomada de decisões in loco  
Condicionada pelas especificidades do processo 
produtivo  
Ênfase no uso de insumos internos  

Fonte: STOFFEL, Janete. A INFLUÊNCIA DA AGRICULTURA FAMILIAR NO 
DESENVOLVIMENTO RURAL NA REGIÃO SUL DO BRASIL. 2013. 291 f. Tese (Doutorado) - Curso 

de Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Unisc, Santa Cruz do Sul, 2013, p. 
35. 

 
 

Sobre essa prática, Ribeiro (1991, p. 18) ressalta a influência e a importância 

dos povos indígenas no modo como se faz, até os dias de hoje, a agricultura familiar. 

De acordo com o autor, “são necessárias aproximadamente 58 horas para plantar toda 

uma roça, o que é feito individualmente ou com a ajuda de parentes e outros membros 

da comunidade”. Em conformidade, Baiardi e Alencar (2014, p. 46) afirmam que 

“estima-se que há cerca de 10 mil anos, mediante incessantes mudanças técnicas e 

organizacionais, a agricultura familiar começou a se fazer presente na história das 

civilizações”. Segundo os autores, 

A agricultura familiar, ou a unidade de produção agrícola familiar, tem 
especificidades que a distinguem de outros empreendimentos familiares e a 
principal delas é a estabilidade, com menor vulnerabilidade a conjunturas e a 
ciclos de crescimento e de extinção, como frequentemente acontece com 
pequenos negócios. Que leitura se pode fazer deste atributo? Talvez a 
principal seja que, não obstante a competição desenfreada, o aquecimento 
do mercado de terras e as vantagens inequívocas de escala, no caso da 
unidade de produção agrícola familiar, as determinantes do mercado não são 
tão óbvias e definitivas. Para o agricultor familiar, a decisão de permanecer 
na atividade tem peso expressivo, mesmo que seja por razões afetivas e 
culturais. As razões econômicas não chegam a ser de última instância. 
Costuma-se dizer que o agricultor familiar, mais intensamente quando era 
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camponês ou no estágio de transição de camponês para agricultor familiar 
moderno ou contemporâneo, tem uma relação lúdica com a terra, dedicando 
tempo e esforço físico à sua unidade de produção, sem os limites 
estabelecidos pelos calendários ou pelo clima. (Baiardi e Alencar, 2014, p. 
46). 

 

 Sobre a agricultura no Brasil, Baiardi e Alencar (2014, p. 50), entendem que  

 
A tradição da economia rural no Brasil até os anos 70 do século passado era 
a análise da possibilidade do desenvolvimento agrícola sem levar em conta 
as classes sociais e a estrutura agrária presentes na agricultura brasileira. 
Discutia-se a eficiência alocativa e as condições de gestão da produção 
pensadas para os produtores familiares e não familiares dos países 
industrializados (peasants, paysants, contadini, nômin, family farmers, 
farmers), como aplicáveis, aos agricultores brasileiros, fossem esses 
latifundiários rentistas ou pequenos produtores familiares, na maioria 
minifundistas, com diferentes graus de acesso aos mercados. 
 

 

Baiardi e Alencar (2014, p. 52), identificaram que entre os pensadores 

marxistas, estudiosos do meio rural brasileiro, 

  
havia uma divisão clara entre os que atribuíam um papel crucial à pequena 
produção familiar na agricultura e defendiam para ela uma reforma agrária 
que a promovesse à classe média rural integrada aos mercados; e outro 
grupo que via uma predominância de relações de produção capitalistas no 
rural brasileiro, sugerindo que o sentido da modernização seria pela 
valorização dos trabalhadores rurais, formação de sindicatos fortes, 
exatamente como se dava no meio urbano. Entre estes autores do primeiro 
grupo, distinguia-se Nelson Werneck Sodré (1963) e Alberto Passos 
Guimarães (1977) e do segundo Caio Prado Jr (1966) e Celso Furtado (1972). 
Merecem também referência especial Moisés Vinhas (1980) e Jacob 
Gorender (1986) que, inicialmente, integravam o primeiro grupo, mas 
posteriormente refizeram suas análises, apontando a inequívoca presença 
mercantil na organização agrária brasileira, sepultando as teses feudais. Com 
base em visões marxistas ortodoxas ou heterodoxas, esses autores 
defendiam a Reforma Agrária ou as reformas trabalhistas, como portadoras 
da justiça social para o campo, o que faria emergir uma classe média formada 
por agricultores familiares ou fortes organizações sindicais de trabalhadores 
rurais que poderiam se vincular a cooperativas, que atuariam como empresas 
capitalistas, buscando economias de escala. (Baiardi e Alencar, 2014, p. 50). 

 

 Nesse sentido, os dois grupos defendiam a necessidade da realização de uma 

reforma agrária, além de mudanças na organização da pequena produção familiar no 

Brasil, sendo que o entendimento dos dois grupos, apontaram para uma agricultura 

que Sorj e Wilkinson (2008, p. 255) chamaram de agricultura familiar modernizada. 

 

No Brasil, os imóveis rurais são classificados conforme o seu tamanho, 

podendo ser pequenos, médios ou grandes. Para ser considerada uma área de 

agricultura familiar, o imóvel deve ter no máximo 4 módulos fiscais, que é uma forma 

de medida de terra que pode ser de 5 a 110 hectares, variando de município para 
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município, que define com base em instruções do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária - Incra e levando-se em conta a tipo de produção. (INCRA, 2022). 

De acordo com Fonseca e Feitosa (2011, p. 23), 

A constatação da importância da agricultura familiar no Brasil tem ampliado o 
leque de discussões sobre suas peculiaridades, organização e produção. As 
particularidades deste modelo estão inseridas de acordo com cada local, 
onde cada grupo, apesar de se tratar de um modelo social com fácil 
identificação, se mistura e utiliza estratégias de sobrevivência e produção de 
acordo com interesses particulares. Apesar de toda a dinâmica teórica e 
metodológica da geografia em torno desse tema, conceituar esse modelo 
torna-se complexo devido à própria estrutura social que o envolve. 
 

  A agricultura familiar é responsável pelo cultivo de grande parte dos alimentos 

consumidos pela população do país, sendo responsável, ainda, por gerar emprego e 

renda no campo, oportunizando que milhões de pessoas mantenham-se no meio rural 

vivendo, trabalhando, produzindo, empreendendo e provendo suas necessidades e 

de suas famílias, sem ter que abandonar suas origens, seus laços e o seu lugar, 

embora esta não seja uma condição unânime ao se tratar de moradores rurais. Além 

disso, é um dos setores que têm maior potencialidade e disponibilidade em produzir, 

provocando o menor impacto ambiental possível, visto que as lavouras são diversas 

e de pequeno porte, assim como as propriedades, fatos que acabam exigindo a 

utilização de menos recursos naturais que, consequentemente, reduzem também a 

degradação dos canais fluviais, do solo e da vegetação. 

 Ainda no que concerne à agricultura familiar, a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores Rurais, Agricultores e Agricultoras Familiares (CONTAG) lançou em 25 

de julho de 2023, o Anuário Estatístico da Agricultura Familiar 2023, que entre outras 

informações, afirma em sua página oficial na internet que 

 

A agricultura familiar brasileira é a principal responsável pelo abastecimento 
do mercado interno com alimentos saudáveis e sustentáveis, que busca a 
preservação dos recursos ambientais, a cultura rural, gera ocupações rurais 
e promove o desenvolvimento sustentável do País. Ocupa 23% das áreas e 
3,9 milhões de estabelecimentos. É responsável por 23% do valor bruto da 
produção agropecuária e por 67% das ocupações no campo. O total da sua 
produção a coloca como a oitava maior produtora de alimentos do mundo. 
Além da produção de alimentos, contribui com a dinamização econômica do 
País, pois responde por 40% da renda da população economicamente ativa 
e a dinamização econômica de 90% dos municípios com até 20 mil 
habitantes, que representam 68% do total. 

 A CONTAG disponibilizou em seu anuário de 2023, dados sobre 

Características Gerais da População no Campo, Características Gerais dos 
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Produtores e Estabelecimentos, Trabalho e Rendimento, Educação no Campo, 

Previdência Pública Rural, Saúde, Juventude Rural, Mulheres no Campo, 

LGBTQIAP+ Rurais, Cadastro Ambiental Rural, Unidades de Conservação e Espécies 

Ameaçadas, Reforma Agrária - Assentamentos de Reforma Agrária, Organização 

Fundiária e Programa Nacional de Crédito Fundiário, entre outros. Ao tratar das 

Características dos estabelecimentos agrícolas no Brasil, consta na página 23 do 

anuário os dados constantes na tabela 1: 

Tabela 1 - Característica dos estabelecimentos agrícolas - Brasil (2006 e 2017) 
 Número (unidades) Área (Hectares) 

Ano Não familiar  Agricultura familiar  Não familiar  Agricultura familiar  

2006 809.369 4.366.267 253.577.343 80.102.694 

2017 1.175.916 3.897.408 270.398.732 80.891.084 

Diferença (2006-17) 366.547 468.859 16.821.389 788.390 

Variação (2006-17) 45% -11% 7% 1% 

Fonte: Anuário Estatístico da Agricultura Familiar - 2023 / Ano 2. CONTAG. 

 As informações presentes na tabela 1 mostram que de 2006 a 2017, houve um 

aumento significativo no quantitativo de hectares destinados à agricultura não familiar: 

foram 45%. No entanto, neste mesmo período houve uma queda de 11% em relação 

ao número de unidades destinadas a agricultura familiar no país, estes dados 

evidenciam o que foi constatado através das entrevistas realizadas durante o 

levantamento de dados para a presente pesquisa na área de estudo, ou seja, as 

comunidades tradicionais rurais de Mutum e Novo Mato Grosso, zona rural do 

município de Jangada-MT, onde foram constatadas através de respostas e relatos às 

dificuldades enfrentadas para se manter na atividade da agricultura familiar. 

 

 No que diz respeito à orientação técnica, mais uma vez os números convergem 

com a percepção obtida nos relatos de agricultores familiares do município de 

Jangada-MT sobre a necessidade de apoio técnico aos pequenos produtores rurais, 

em especial aos atuantes da tipologia da agricultura familiar. O gráfico 1, apresenta a 

porcentagem dos estabelecimentos da agricultura familiar com acesso à orientação 

técnica, por estado, onde o Mato Grosso consta com 13%. 
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Gráfico 1 - Porcentagem dos estabelecimentos agropecuários da Agricultura 
Familiar com acesso à orientação técnica - Brasil e UF (2017) 

 
Fonte: Anuário Estatístico da Agricultura Familiar - 2023 / Ano 2. CONTAG. 

É público e notório que o auxílio técnico e a aplicação do conhecimento técnico 

e tecnológico na agricultura são capazes de potencializar os resultados de produção, 

além de evitar prejuízos financeiros, perda de tempo, desperdício de produtos e 

produção de baixa qualidade. A orientação técnica adequada ou a falta dela, além de 

evitar todos os problemas aqui mencionados, pode refletir na autoestima e na saúde 

mental do agricultor, sendo que após várias tentativas em trabalhar e viver da terra 

sem sucesso pode levá-lo a uma crise existencial, que passa a se questionar, a se 

cobrar e a desistir dos seus objetivos enquanto trabalhador rural. Este fato muitas 

vezes obriga o produtor a buscar outros meios de subsistência, empregando-se em 

empresas e comércios na sua própria cidade ou nos arredores dela, porém com a 

sensação de derrota e de que está deixando para trás o seu lugar.  

 

De acordo com o gráfico 1, no Brasil, apenas 18% dos estabelecimentos 

agropecuários da Agricultura Familiar tiveram acesso à orientação técnica. No estado 

de Mato Grosso o percentual é ainda menor, sendo 13%. Em Jangada, a Empresa 

Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (Empaer) realizou 205 

atendimentos nos últimos 12 meses (abril/2023 a março/2024), perfazendo um total 

de 33,01% (Empaer em tempo real, 28/04/2024). 

 

Sobre a importância da assistência técnica para a agricultura, vale ressaltar 

uma declaração dada pelo produtor rural José Elias Pereira, no programa Globo Rural, 

exibido pela TV Globo no dia 28 de abril de 2024. A reportagem tratava sobre a 

desertificação declarada a respeito do solo da região onde vive, no município e 
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Gilbués, no estado do Piauí. José Elias (2024), então disse: “A Gente tem um dos 

melhores resultados para onde é considerado deserto, o que falta realmente é um 

trabalho, é um incentivo”.  

No Mato Grosso, a Empaer, importante instituição de assistência aos 

agricultores, correu nos últimos anos um sério risco de extinção, visto que o governo 

do estado não via mais viabilidade nos serviços prestados pela empresa. De acordo 

com informações disponíveis na página oficial da Assembleia Legislativa do Estado 

de Mato Grosso (ALMT, 2019),  

O serviço de extensão rural foi constituído oficialmente em 15 de setembro 
de 1964. A Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 
Rural (Empaer) foi criada em 1992 através da fusão entre a Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater-MT), a Empresa de Pesquisa 
Agropecuária (Empa) e a Companhia de Desenvolvimento Agrícola 
(Codeagri). Hoje, a Empaer é uma empresa pública do estado de Mato 
Grosso, vinculada à Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos 
Fundiários (Seaf), que trabalha ao lado dos agricultores familiares, 
incentivando boas práticas rurais e difundindo novas tecnologias para gerar 
e garantir o desenvolvimento econômico, social e ambiental da família rural. 
 

O governo encaminhou para a Assembleia Legislativa de Mato Grosso, a 

Mensagem 07/2019 tratando da extinção da empresa. A Assembleia Legislativa 

realizou Audiência Pública para tratar do assunto, momento em que 

Com participação maciça de servidores, de autoridades políticas e de 
pequenos produtores rurais mato-grossenses, a Assembleia Legislativa 
realizou, hoje pela manhã, audiência pública para discutir e debater 
manutenção dos serviços da Empaer em Mato Grosso. A Mensagem 
07/2019, de possível extinção da empresa, foi encaminhada pelo governador 
Mauro Mendes (DEM), à Assembleia Legislativa (ALMT, 2019). 

 Na oportunidade, a diretora financeira do Sindicato dos Trabalhadores da 

Assistência Técnica, Extensão Rural e Pesquisa Pública de Mato Grosso (Sinterp-

MT), Ellen Silva Costa, informou que 

A Empaer atende cerca de 105 mil famílias de pequenos agricultores em todo 
o estado de Mato Grosso e que a empresa está presente em cerca de 90% 
dos municípios mato-grossenses. “Hoje, cerca de 70% da alimentação 
consumida pela população têm origem na agricultura familiar. Não existe 
outro órgão em Mato Grosso que faz o trabalho de extensão rural. A nossa 
função é social, é dar condições para que o pequeno trabalhador venha 
vender seu produto com qualidade”, explicou Silva Costa. Ellen Costa disse 
ainda que cerca de 145 servidores da Empaer devem aderir ao PDV (Plano 
de Demissão Voluntária), o que representaria uma economia para os cofres 
do estado de algo de R$ 15 milhões por ano. “A crise financeira não é 
causada pelo servidor público, mas sim por outras situações como a 
corrupção e a falta de gerenciamento do dinheiro público”, disse a diretora 
financeira (ALMT, 2019). 
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 Infelizmente, constata-se um serviço de grande importância tendo os seus 

custos considerados como despesas e prejuízos, quando, na verdade, tal préstimo 

deveria receber mais atenção, investimentos, ajustes e, até mesmo, uma 

reestruturação, se assim necessário for. Essas reestruturações seriam feitas com 

vistas a oferecer melhores condições aos profissionais envolvidos, para que estes 

possam alcançar/atender um maior número possível de produtores/agricultores 

familiares, que hoje, mais do nunca, são aqueles que mais necessitam de assistência, 

em especial a assistência técnica.  

 Sobre a atuação da assistência técnica junto a agricultura, Freire (2013, p. 15), 

considera que 

Nem aos camponeses, nem a ninguém, se persuade ou se submete à força 
mítica da propaganda quando se tem uma opção libertadora. Neste caso, aos 
homens se lhes problematiza sua situação concreta, objetiva, real, para que, 
captando-a criticamente, atuem também criticamente sobre ela. Este, sim, é 
o trabalho autêntico do agrônomo como educador, do agrônomo como um 
especialista, que atua com outros homens sobre a realidade que os 
mediatiza. Não lhe cabe, portanto, de uma perspectiva realmente humanista, 
estender suas técnicas, entregá-las, prescrevê-las; não lhe cabe persuadir 
nem fazer dos camponeses o papel em branco para sua propaganda. Como 
educador, se recusa a “domesticação” dos homens, sua tarefa corresponde 
ao conceito de comunicação, não ao de extensão. 

 

 O autor acredita que 
 

Na medida em que os camponeses substituam formas empíricas de tratar a 
terra por outras (as da ciência aplicada, que são as formas técnicas), 
necessariamente esta mudança de qualidade no processo de enfrentamento 
com a realidade provocará a mudança, igualmente, de seus resultados, ainda 
que não em termos automáticos. (Freire, 2013, p. 16) 

 

 Afirmando, ainda, que 
 

Desta forma, a substituição do procedimento empírico dos camponeses por 
nossas técnicas “elaboradas” é um problema antropológico, epistemológico e 
também estrutural. Não pode, por isso mesmo, ser resolvido através do 
equívoco gnosiológico a que conduz o conceito de “extensão” (Freire, 2013, 
p. 24). 

 
 Sendo assim, com base nas palavras de Paulo Freire temos que ter em mente 

que o trabalho do agrônomo/técnico/extensionista deve pautar-se numa relação de 

troca de experiências com os agricultores/produtores. Em outros termos, podemos 

dizer, buscar soluções para os problemas levando-se em conta a maneira empírica 

de lidar com a terra, sem interferir nas questões culturais das comunidades em que 

venha a atuar. 
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Entende-se que seria justo comemorar a quebra de recordes nos números de 

atendimentos destinados a esta parcela de produtores e suas produções, ao passo 

em que se comemora, ano após ano, os recordes quebrados em relação aos números 

grandiosos de exportações de soja e outros produtos oriundos da monocultura, que 

além de ocuparem milhares e milhares de hectares, outrora cobertos por vegetação 

nativa, ainda recebem incentivos para continuarem atuando na atividade.  

Segundo informações da Agência IBGE Notícias (2019), o censo agropecuário 

de 2017 apontou que cerca de 77% dos estabelecimentos foram classificados como 

de Agricultura Familiar e foram responsáveis por 23% do valor da produção agrícola 

brasileira. Trabalhavam na Agricultura Familiar cerca de 10,1 milhões de pessoas ou 

67% da mão de obra dos estabelecimentos agropecuários. 

 A Confins, revista Franco-Brasileira de Geografia, publicou no ano de 2020, na 

edição 44, um artigo intitulado As duas agriculturas brasileiras. Trata-se de uma 

análise dos dados do Censo Agropecuário do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) de 2017, cujo intervalo adotado foi de 1º de outubro de 2016 a 30 

de setembro de 2017. O artigo começa fazendo a seguinte observação:  

 

Assim como o censo de 2006, o censo de 2017 distingue entre “agricultura 
familiar” e “agricultura não familiar”. A escolha dos termos não é muito feliz, 
parece ter sido ditada pela preocupação de evitar falar em "agricultura 
camponesa" e "agricultura comercial" (ou "agricultura capitalista"), termos que 
eram tabus da época do regime militar sob o qual o país viveu de 1964 a 
1985. Feita essa reserva, a distinção é útil, pois mostra claramente que a 
agricultura brasileira é dupla, pelos sistemas agropecuários. desempenho, 
mercados-alvo a distribuição espacial (Confins, 2020).  
 

 

  Para evidenciar os números e a abrangência das “duas agriculturas 

brasileiras”, foi disponibilizado um mapa que mostra a quantidade de 

estabelecimentos de agricultura familiar (indicado pelo tamanho dos círculos) e sua 

proporção no total de estabelecimentos (indicado pela cor dos círculos). Isso mostra 

claramente que eles são particularmente numerosos e em uma proporção significativa 

do total de propriedades no Nordeste e no Sul, conforme a figura 6: 
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Figura 6 - Estabelecimentos da agricultura familiar, Brasil 

 
Fonte: CONFINS. Revista franco-brasileira de Geografia. As duas agriculturas brasileiras. v. 44. 

2020. Disponível em: http://journals.openedition.org/confins/27574. Acesso em 3 de jul. 2024. 
 

 

Por fim, o artigo supracitado afirma que  
 

O principal contraste na agricultura brasileira está, no entanto, nas estruturas 
agrárias. É tão forte que até 2016 existiam dois ministérios da agricultura, um 
que lidava com grandes produções principalmente voltadas à exportação 
(soja, cana, café, algodão) enquanto outro, o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, era responsável pelo apoio à agricultura de pequeno porte (Confins, 
2020). 
 

Para evidenciar as diferenças entre as duas agriculturas, a figura 7 traz a 

imagem de uma lavoura da agricultura familiar e em seguida a figura 8 de uma lavoura 

da agricultura não familiar.  
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Figura 7 - Lavoura de banana, mamão e horta em volta da residência, Jangada-MT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: O autor, 2024. 
 

Figura 8 - Lavoura de soja, Jangada-MT 
 

 
 

Fonte: O autor, 2024. 
 

  Está claro que existem muitas diferenças entre as duas agriculturas, uma 

delas é que a agricultura familiar, desenvolvida em estabelecimentos de pequeno 

porte, geralmente destina sua produção para o mercado interno. Já do tipo não 

familiar, desenvolvida em estabelecimentos de grande porte, destina sua produção 

para o mercado externo. Outra diferença é a forma de tratamento promovido a cada 
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uma delas pelos órgãos governamentais em termos de incentivos e de políticas 

públicas. Sem embargo, a diferença que pretende-se evidenciar, nesta pesquisa, com 

as imagens das figuras 7 e 8 diz respeito às questões socioambientais. Na imagem 

da lavoura da agricultura familiar, consta uma horta com diversas hortaliças e ao seu 

redor, lavoura de banana e cana, tudo isso em meio a outras vegetações.  
 

A roça fica perto da residência da família, o que permite aos seus integrantes 

estarem sempre presentes nas lavouras se revezando entre as diversas tarefas 

domésticas, escolares e no cultivo das diversas espécies, além de proporcionar nesse 

meio tempo a interação com os demais moradores, isso nos remete ao que Ribeiro 

(1991, p. 18) constatou em seus estudos e em seguida relatou: “Os Kayapó plantam 

não apenas na roça, mas também formam pomares dentro das aldeias. E, o que é 

mais importante, plantam nas trilhas que ligam as roças às aldeias”. Esse fenômeno 

reforça a concepção de território, visto que para Andrade, (2004, p. 20) “A formação 

de um território dá às pessoas que nele habitam a consciência de sua participação 

provocando o sentido da territorialidade que, de forma subjetiva, cria uma consciência 

de confraternização entre elas”. 
 

Já na imagem da agricultura não familiar, verifica-se uma grande lavoura de 

soja, com muitos hectares, sem área de mata, cuja plantação termina aos pés da Serra 

das Araras, Jangada-MT. 
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5 AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE JANGADA-MT 

No Município de Jangada-MT, a agricultura familiar está presente na maioria 

dos estabelecimentos rurais que somam 546, sendo que 76,92308% são destinados 

a esta modalidade agrícola (IBGE, 2017).  
 

Conforme o censo agropecuário do IBGE de 2017, quando se refere a lavouras 

gerais, são cultivados vários produtos, com destaque para as lavouras permanentes 

de mandioca, cultivada em 305 estabelecimentos, seguida pelo milho que é cultivado 

em 101 estabelecimentos, e pela banana, em 79 estabelecimentos.  Na figura 9, uma 

imagem capturada no mês de março de 2024, contendo lavouras de cana, quiabo e 

banana em meio à vegetação nativa, é possível verificar a real aptidão que os 

estabelecimentos rurais do município e os agricultores têm para a agricultura familiar.  

 

Figura 9 - Lavoura de cana, quiabo e banana, junto à vegetação nativa 

 

 

 A  

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2024. 

A modalidade de agricultura Familiar do Município de Jangada-MT tem 

reconhecimento em outros municípios e até em outros estados pela produção da 

farinha de mandioca, que é considerada um produto de ótima qualidade. Porém, a 

produção da farinha vem perdendo força nos últimos anos devido às dificuldades 

enfrentadas pelos produtores, principalmente pela concorrência que enfrentam com 

os chamados mediadores – aqueles que compram e vendem o produto sem ter 

enfrentado nenhum dos desafios enfrentados pelos produtores durante todo o 
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processo da produção, que pode durar de 14 a 16 meses, somente do plantio até a 

colheita. 

Um trabalho intitulado Levantamento do Potencial de Produção de Farinha de 

Mandioca na Baixada Cuiabana - MT, realizado em 2014 e organizado por Grazielly 

Faria de Souza, Eulália Soler Sobreira Hoogerheide, Gisele Soares Dias Duarte, Sílvia 

de Carvalho Campos Botelho, Julio Cesar dos Reis e Marco Antônio Aparecido Barelli1 

constatou que 

A mandioca naquele ano era a segunda cultura mais produzida pelos 
pequenos produtores no estado de Mato Grosso e representava uma grande 
fonte de renda e segurança alimentar para os mesmos. A região denominada 
de Baixada Cuiabana apresenta grande tradição na produção de farinha por 
parte das comunidades (Souza et al, 2014).   

A pesquisa foi realizada nos municípios mato-grossenses de Acorizal, Barão 

de Melgaço, Campo Verde, Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Jangada, Nobres, 

Nossa Senhora do Livramento, Poconé, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger e 

Várzea Grande. Os resultados apontaram que os três municípios com maior produção 

de farinha em 2014 foram Rosário Oeste, Chapada dos Guimarães e Jangada, com 

32.400, 23.400 e 13.500 kg mês de farinha, respectivamente. 

 Já no ano de 2018, outras informações foram divulgadas através do trabalho 

intitulado Principais Variedades de Mandioca Utilizadas em treze Municípios do Mato 

Grosso: Região da Baixada Cuiabana. O trabalho foi apresentado no V Congresso 

Brasileiro de Recursos Genéticos, realizado em Fortaleza-CE. Na oportunidade, 

Hoogerheide, Oliveira e Barelli (2018, p. 465), trouxeram as seguintes informações:  
 

A região mato-grossense conhecida como Baixada Cuiabana (BC), ao Norte 
do Pantanal mato grossense, está no entorno de Cuiabá e abrange 14 
municípios: Acorizal, Barão de Melgaço, Campo Verde, Chapada dos 
Guimarães, Cuiabá, Jangada, Nobres, Nossa Senhora do Livramento, Nova 
Brasilândia, Poconé, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger, Várzea 
Grande e Planalto da Serra. Abriga diversas comunidades tradicionais e o 
cultivo da mandioca é predominante nesses municípios. [...] A variedade 
Liberata foi identificada como a mais cultivada, presente em todos os 
municípios da BC. As variedades crioulas ocupam 100% das roças de 
mandioca da BC, sendo, portanto, a base para a produção das farinhas 
artesanais.  

 

A figura 10 traz a imagem de uma plantação de mandioca, na área rural do 

município de Jangada. 

 
1 O trabalho supracitado foi apresentado na Semana Acadêmica - Sinop/2014, quando foram realizadas 

a III Jornada Científica da Embrapa Agrossilvipastoril, O Seminário Integrador PIBID e Tutoria e Mostra 
de Ensino e Extensão. 



55 
 

 

 

    

Figura 10 - Plantação de mandioca, Jangada-MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor, 2024. 
 

Além da mandioca, da farinha, do milho e da banana, são cultivados vários 

outros produtos como hortaliças e frutas, que além de serem consumidos pelas 

famílias que os produzem, são também comercializados nas feiras e mercados do 

próprio município e também em outros municípios integrantes da região metropolitana 

de Cuiabá.   

A figura 11 é mais uma que evidencia que agricultura familiar é uma prática 

recorrente em Jangada. A imagem mostra o cultivo de cana, mandioca, banana, 

mamão, quiabo e hortaliças. 
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Figura 11 - Lavoura de cana, mandioca, banana, mamão, quiabo e hortaliças, 
Jangada-MT 

 

Fonte: O autor, 2024. 

Considerando que todas as formas de cultivo provocam algum tipo de alteração 

no ecossistema e que essas alterações quase sempre são prejudiciais, a presente 

pesquisa identifica os resultados da relação entre o ser humano e o meio ambiente e 

contribui também com a produção de conhecimentos para futuras tomadas de 

decisões com foco na preservação ambiental.  

 

5.1 Território rural do município de Jangada 

 
No Município de Jangada-MT, a comunidade tradicional rural pode ser 

entendida como uma área de terras desdobrada em pequenas áreas, como sítios, 

chácaras ou lotes que geralmente foram desmembradas de uma área maior e 

distribuídas entre os herdeiros de uma mesma família, que por variados motivos e/ou 

necessidades, vão sendo divididas entre os seus, num ciclo que gera 

estabelecimentos cada vez menores e com menor poder de produção, 

comercialização e, principalmente, consolidação da família agrícola com condições de 

se manter ativamente no ramo.  

Casos mais raros, vão no sentido inverso quando um indivíduo acaba 

comprando a parte do outro, juntando assim, duas ou mais partes de uma área 

dividida, formando áreas maiores. Estes proprietários, quase que majoritariamente 
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são parentes, compartilham da mesma religião, frequentam os mesmos lugares e 

cultivam os mesmos produtos. Se tratando da mandioca, que é o produto mais 

cultivado no município (IBGE, 2023), os produtores muitas vezes compartilham da 

mesma estrutura para produzirem a farinha, visto que as farinheiras geralmente são 

comunitárias, processo que acaba tornando a produção em uma espécie de 

cooperativa, ainda que informal. Estas farinheiras são viabilizadas por meio de 

projetos e/ou políticas públicas, construídas com recursos públicos e entregues para 

as comunidades, ainda que existam no município 02 farinheiras privadas.  

 

Este processo de produção remete à modalidade de economia solidária, cuja 

produção é resultado de um conjunto de atividades desenvolvidas por um conjunto de 

pessoas/trabalhadores, sendo estes pertencentes ou não a uma mesma comunidade. 

Essa prática leva em consideração a subjetividade de cada trabalhador, suas 

necessidades, suas limitações, suas habilidades e etc. As práticas desta modalidade 

estão sempre voltadas à preservação do meio ambiente, utilizando-se de 

conhecimentos que buscam produzir evitando a degradação e a poluição. De acordo 

com Gaiger e Kuyven, (2020, p. 1), o termo “economia solidária” 

 
Ganhou expressão e oficialidade no Brasil, no decorrer dos anos 1990, à 
medida que despontaram iniciativas econômicas baseadas na livre 
associação de pessoas reconhecidas por sua índole participativa e por seus 
princípios de cooperação e autogestão. Com sua expansão, o campo de 
práticas identificadas com a economia solidária passou a abarcar diferentes 
categorias sociais e diversas modalidades de organização - incluindo 
unidades informais de trabalho e geração de renda, associações de 
produtores e consumidores, cooperativas populares, empresas recuperadas 
por trabalhadores, sistemas locais de troca e bancos comunitários -, umas e 
outras dedicadas principalmente à produção de bens, à prestação de 
serviços, à comercialização e ao crédito. 

 

Para o SEBRAE (2023), economia solidária é 

O conjunto de atividades econômicas - de produção, distribuição, consumo, 
poupança e crédito - organizadas sob a forma de autogestão, de modo que a 
administração da empresa seja feita pelos seus membros de forma 
democrática. Adotar um modelo de economia solidária, portanto, implica em 
valorizar ações de colaboração, solidariedade e coletividade, permitindo que 
as relações entre pessoas e empresas possam ser mais justas do ponto de 
vista social e sustentáveis pelo lado econômico e ambiental. 

 

Conforme Gaiger e Kuyven (2020, p. 1), 
 
 

Na atualidade, o termo evoca um amplo conjunto de organizações 
econômicas, entidades representativas, organismos da sociedade civil e 
ações de governo. Referências à economia solidária têm servido, 
simultaneamente, para designar um tipo peculiar de empreendimento 
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econômico, um conjunto de entidades representativas que lhe servem de 
porta-voz, além de uma série de organismos públicos com ações correlatas. 

 Gaiger e Kuyven, (2020, p. 4) relatam ainda que 
 

A engenharia do Sies (Sistema de Informações sobre a Economia Solidária) 
garantiu o reconhecimento de várias modalidades de economia solidária 
distantes dos circuitos de suas principais entidades representativas, nos 
quais se formam consensos quanto à sua identidade, sentido e demandas. É 
o caso das comunidades tradicionais, dos ribeirinhos, extrativistas, 
pescadores artesanais e outros, que trouxeram à tona a face rural e 
interiorana (predominante, como veremos) da economia solidária. 

 No entanto, os referidos  autores afirmam que 

A economia solidária não forma exatamente um todo, um setor ou um campo 
determinado por uma uniformidade empírica. No plano de suas células de 
base, ela abarca um aglomerado de iniciativas desenvolvidas a partir de 
vertentes independentes, que passaram paulatinamente por um processo de 
reconhecimento mútuo e de gradativa unificação, primeiramente por razões 
e dinâmicas de caráter sociopolítico, em seguida, por razões de Estado e, por 
fim, como temática de estudos (Gaiger e Kuyven, 2020, p. 5). 

No município, foram realizadas, há alguns anos, feiras de Economia Solidária. 

Tais feiras eram itinerantes e cada edição acontecia em uma comunidade rural 

diferente. Eu tive a oportunidade de participar de uma edição que foi realizada na 

Comunidade da Raizama no ano de 2015 quando pude conhecer um pouco mais 

sobre o funcionamento e seus objetivos.  As feiras de Economia Solidária foram uma 

iniciativa de Vera Maria Lobo (Irmã Vera) juntamente com a Comissão Pastoral da 

Terra (CPT), órgão da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), cuja missão 

consta em sua página oficial na internet, da seguinte maneira: “A CPT quer ser uma 

presença solidária, profética, ecumênica, fraterna e afetiva, que presta um serviço 

educativo e transformador junto aos povos da terra e das águas, para estimular e 

reforçar seu protagonismo” (CPT, 2010). Irmã Vera faleceu em 3 de maio de 2023, 

deixando um grande legado através de exemplos práticos de solidariedade, altamente 

reconhecidos nos municípios de Acorizal e Jangada. 

 

Sobre a importância da economia solidária, Pereira e Ferreira (2018, p. 110) 

destacam o conteúdo de um curso realizado na cidade de Chapada dos Guimarães-

MT, que propiciou aos participantes o entendimento sobre vários aspectos dessa 

modalidade. Os autores descreveram que 

O Percurso Formativo do Curso Inicial de Economia Solidária resumiu-se na 
definição de Economia Solidária; qual a diferença entre um trabalho qualquer 
na comunidade e aquele considerado Economia Solidária; os 
Empreendimentos Solidários; as trocas de experiências; a produção de 
cultura; os desafios que surgem no trajeto; a inclusão social que acontece; o 
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sentimento de ser cidadão novamente; o consumo consciente; a escolha que 
vai além do produto; escolha de confiança; Economia e Ecologia que se 
encontram; a parceria; o respeito ao ambiente natural; a troca que gera 
transformação e geração de renda na solidariedade.  

 

 Em uma reportagem sobre a 4ª Feira da Economia Solidária que aconteceu na 

Comunidade de Santo Antônio do Barreiro em 2015, o portal de notícias Jangada MT 

trouxe a fala de um dos feirantes para mostrar a importância do evento. Segundo o 

feirante, a  

“Economia Solidária é um jeito diferente de produzir, vender, comprar e trocar 
o que é preciso para viver. Sem explorar os outros, sem querer levar 
vantagem, sem destruir o ambiente. Cooperando, fortalecendo o grupo, cada 
um pensando no bem de todos e no próprio bem” (JangadaMT, 2015).    
  

Esta cooperação se faz necessária para reduzir os custos de produção e 

contribui para a tentativa de alcançar melhores resultados na comercialização do 

produto, visto que muitos deles não dispõem dos aparatos necessários para obter o 

melhor resultado ao final de todo esse processo, tais como veículos adequados para 

o transporte e a entrega da farinha em outros locais e/ou cidades.  

Em relação ao conceito de comunidades tradicionais rurais, Costa (2016, apud 

Castro, 2017. p. 145) entende que 

Há, portanto, uma dimensão sociocultural para a terra, que amplia o 
significado da luta e do direito para as comunidades tradicionais. As nuances 
culturais desses grupos “atrelam ao território o reforço da tradição. Daí 
porque, não raramente, a utilização da terra pelas coletividades tradicionais 
despreza o referencial da propriedade privada e se afasta de uma exploração 
ambientalmente degradante”. 
 

Nestes termos, Castro (2017, p. 145) compreendeu que 

 
 

As comunidades tradicionais lutam por terras e direitos, que se traduzem não 
apenas nas reivindicações por moradia, saúde, educação e paz, mas, 
sobretudo, pelo acesso e controle dos territórios como espaços de 
reprodução social e cultural de formas de agir e viver. 

 

 Diante das informações acima, pode-se afirmar que é na comunidade 

tradicional rural que se consolida a modalidade da agricultura familiar. 
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6 DIÁLOGO COM OS AGRICULTORES FAMILIARES DE JANGADA  

As entrevistas foram realizadas no mês de março de 2024, em 20 

estabelecimentos rurais no Município de Jangada, Estado do Mato Grosso, sendo que 

onze (11) delas foram aplicadas na comunidade de Mutum e nove (9) na comunidade 

de Novo Mato Grosso. O questionário foi elaborado com perguntas abertas e 

fechadas, cujas indagações constam no Apêndice A. As perguntas tiveram como 

missão esclarecer as indagações constantes nos objetivos da pesquisa. 

Primeiramente, foram entrevistados os agricultores familiares da comunidade de 

Mutum e, em seguida, os da comunidade do Novo Mato Grosso. A cada abordagem 

era constatado se no estabelecimento praticava-se a tipologia da agricultura familiar. 

Se a resposta fosse positiva, eram explicados os motivos da visita e proposto se o(a) 

abordado(a) poderia contribuir com o trabalho respondendo questões relacionadas a 

esta modalidade agrícola. Vale ressaltar que algumas das entrevistas evoluíram para 

uma conversa, momentos em que surgiram alguns relatos, cujas descrições, constam 

no trabalho.  

A escolha pela aplicação da técnica de pesquisa, a entrevista, se deu devido 

ao fato de que esta é um instrumento eficiente para a obtenção direta de informações 

que expressam os sentimentos, os anseios, as dificuldades e as opiniões dos 

integrantes de um grupo ou de uma comunidade sobre situações e/ou problemas. Ou 

seja, sobre a realidade do público alvo de uma pesquisa.  
 

Sobre este instrumento, Marconi e Lakatos, (2002, p. 92) consideram que 
 

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas 
obtenha informações a respeito de determinado assunto, mediante uma 
conversação de natureza profissional. É um procedimento utilizado na 
investigação social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagnóstico ou 
no tratamento de um problema social. 
 

A questão da abertura das entrevistas foi relacionada ao gênero do 

entrevistado, cujos os números apontaram que a recepção e as informações foram 

prestadas em sua maioria por mulheres, conforme os dados do gráfico 2.  
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Gráfico 2 - Quantidade de entrevistados por gênero

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 Conforme constatado, a maioria das entrevistas (65%) foi respondida por 

mulheres. Em relação a este fato, Pereira e Ferreira (2018, p. 108) observaram 

durante a execução de atividades em campo que: “Elas ditam a organização, os 

homens fazem as relações comerciais, mas, toda a costura do fazer-se 

cotidianamente tem um planejamento feminino”.  

   No que tange à quantidade de moradores por propriedade, a consolidação dos 

dados aponta para uma média de 3,6 moradores. Já para identificar o tamanho dos 

imóveis, a questão 2 apresentou a seguintes alternativas ao entrevistado: de 1 a 20 

hectares, de 21 a 40 hectares, de 41 a 60 hectares, de 61 a 80 hectares e de 81 

hectares acima. A expressão dos resultados consta no gráfico 3. 
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Gráfico 3 - Quantos hectares tem a propriedade? 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

O resultado indica que 100% dos imóveis das comunidades tradicionais rurais 

praticantes da agricultura familiar em Jangada se enquadram na categoria de pequena 

propriedade, levando em conta as divisões dos módulos fiscais do município de 

Jangada que equivale a 80 hectares (Embrapa, 2024). Os imóveis rurais são 

classificados conforme o seu tamanho, podendo ser pequeno, médio ou grande, 

sendo que uma área de agricultura familiar deve ter no máximo 4 módulos fiscais, ou 

seja, pode ter de 5 a 110 hectares (Incra, 2022). 

A questão seguinte, diz respeito aos produtos cultivados nos estabelecimentos 

rurais. Pelo motivo de que cada uma das propriedades cultiva produtos variados, 

percebe-se a necessidade de expressar os resultados com a apresentação de 2 

instrumentos diferenciados, mas que se completam. Para tanto, a consolidação consta 

no quadro 3 e no gráfico 4. 
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Quadro 3 - Quais produtos são cultivados na propriedade? 
PRODUTO INCIDÊNCIA TOTAL 

MANDIOCA X X  X X  X X X  X X X X X X X X X X 17 

BANANA X X  X X X  X X   X      X X X 11 

MILHO  X   X X X X X  X     X X   X 10 

CANA X  X     X X   X    X X X   8 

ABOBORA  X       X   X X  X    X  6 

LIMÃO     X    X X X  X  X    X  6 

MAMÃO  X  X X        X  X      5 

MANGA   X           X  X      3 

ARROZ X          X          2 

COCO  X    X               2 

HORTALIÇAS                 X   X 2 

QUIABO           X         X 2 

ABACATE                   X  1 

ACEROLA            X         1 

BATATA        X             1 

BATATA DOCE                   X  1 

CARA                 X    1 

FEIJÃO            X         1 

FEIJÃO ANDÚ                   X  1 

JILÓ                   X  1 

 Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 
Gráfico 4 - Quais produtos são cultivados na propriedade? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Deste modo, verifica-se que os três produtos mais cultivados são: em primeiro 

lugar, a mandioca – cultivada em 85% dos estabelecimentos rurais; em segundo lugar, 

a banana – cultivada em 55% dos estabelecimentos e em terceiro lugar, o milho – 

cultivado em 50% dos estabelecimentos. Os dados da pesquisa mostram o que o 

censo agropecuário do IBGE (2023) já indicava, porém com uma inversão nas 
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posições ocupadas pela banana e o milho. Ocorre que o IBGE apontou a seguinte 

ordem: a mandioca, seguida pelo milho e, por fim, a banana. Nesta pesquisa, contudo, 

a banana aparece como segundo produto mais cultivado e o milho em terceiro, no 

entanto, essa inversão pelo fato de que o IBGE apontou as lavouras permanentes 

abrangentes em todas as modalidades agrícolas, já a presente pesquisa focou na 

agricultura familiar. 
 

No que concerne a produção de mandioca, o senhor Joaquim Mandioqueiro, 

pai de um dos entrevistados, disse que 
  

Antigamente, Jangada era forte na plantação de mandioca, eu cuidava da 
roça o tempo inteiro, fazia farinha, mas agora as crianças falam que eu não 
posso mais ficar nesse sol e que só posso ir pra lá depois que o tempo fica 
mais fresco, daí eu vou cuidando devagar (Dados da pesquisa, 2024). 

A quarta pergunta diz respeito a saber se a família consome os produtos 

cultivados. Todos os entrevistados responderam que sim, ou seja, 100% dos 

produtores consomem os produtos ali cultivados. Já em relação a comercialização 

destes produtos, os números oriundos da questão número cinco, são: 

Gráfico 5 - A produção é comercializada?

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 A pergunta 5.1 é complementar a de número cinco e diz: Se sim, onde é 

comercializada? As respostas da questão anterior (5) apontaram que apenas 33% 

comercializam a produção, sendo assim, somente esse público, respondeu à questão 
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5.1. Nestes termos, todos eles comercializam produtos na própria comunidade 

(100%). No entanto, alguns deles, além de comercializar na própria comunidade, 

concomitantemente, comercializam também em Jangada ou em Cuiabá/Várzea 

Grande ou, ainda, para intermediários, cujos resultados constam no gráfico 6: 

 

Gráfico 6 - Se sim, onde é comercializada? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 A questão 5.2 trata de assunto complementar a de número 5, e teve seus 

resultados apresentados na forma do gráfico 7: 
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Gráfico 7 - A família vive com a renda oriunda da produção?

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Este tema desta questão é de extrema importância, pois aborda uma temática 

cuja compreensão, quando baseada em generalizações superficiais, tende a fornecer 

resultados pouco confiáveis. Por isso, os dados coletados em campo – por meio de 

entrevistas com questionários e rodas de conversa com os próprios agricultores 

familiares – oferecem uma base mais sólida para apresentar números, índices, taxas 

e percentuais. Esses resultados, assim, expressam uma representação da realidade 

o mais próxima possível. 
 

Os percentuais apresentados no gráfico 7 certamente causam um impacto no 

leitor, visto que apontam que nenhuma das famílias entrevistadas vive única e 

exclusivamente da renda oriunda da produção, sendo a aposentadoria indicada como 

parte da renda de algumas famílias. Ainda no que tange ao rendimento, vale ressaltar 

que nenhum dos entrevistados indicou o Programa Bolsa Família, que segundo o 

Anuário Contag (2023, p. 99), constam cadastradas no Cadúnico 2.593.152 famílias 

de agricultores familiares, sendo que destas, são beneficiárias, apenas 1.800.300. 

As questões de número 5.3 a 5.9 tiveram o objetivo de diagnosticar as 

condições referentes à atuação e quantidade de integrantes das famílias na atividade 

da agricultura familiar, cujos dados constam nos gráficos de número 8 até 10. 
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Gráfico 8 - Todos os integrantes da família trabalham na propriedade? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 
Gráfico 9 - Tem integrante da família que deixou a propriedade? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 
  O gráfico 9 ilustra os números de um fenômeno percebido em Jangada há 

bastante tempo: trata-se da mudança dos jovens rurais para a sede do município ou 

para outros municípios. Essa mudança se fundamenta na busca de melhores 

condições de vida, oportunidades de emprego, sucesso profissional, entre outros 

fatores. Essa tendência é reflexo da falta de perspectiva e/ou condições para que 
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estes jovens possam suprir seus anseios, principalmente aqueles que dependam de 

recursos financeiros, sendo que, como já mostrado nos resultados anteriores, a renda 

oriunda do trabalho no campo, mais especificamente na agricultura familiar, já não 

oferece resultados capazes de manter todos os integrantes da família trabalhando e 

vivendo da renda da produção.  

Porém, essa tendência de mudança das pessoas do meio rural para as cidades, 

ocorre no Brasil todo há muitos anos. Santos, Sabioni e Silva (2018, p. 212) dizem 

que “o êxodo rural é bastante expressivo em várias regiões brasileiras, tendo como 

causa diversos fatores que impulsionam esse deslocamento constante de 

comunidades do campo rumo aos centros urbanos”. Os autores afirmam, ainda, que  
 

Percebe-se a grande importância cultural e histórica que este meio 
representa para a conservação da identidade camponesa das comunidades 
advindas das áreas rurais. Contudo, esta identidade vem se perdendo ao 
longo dos anos, graças a transição pela qual o país vem passando nas 
últimas décadas, especialmente pela industrialização, que de forma direta 
favoreceu o esvaziamento rural (Santos, Sabioni e Silva, 2018 p. 211). 

 
 A Questão 5.6 indagou sobre os motivos dessas pessoas terem deixado os 

estabelecimentos, sendo que as respostas indicaram que 70% saíram em busca de 

trabalho e 20% saíram para trabalhar e estudar. Sobre esse fenômeno, Pereira (2020, 

p. 41), considera que 

 

Fortalecer as comunidades que sobrevivem da Agricultura 
Familiar/campesinato é muito importante para cessar o êxodo do campo para 
cidade. Também é importante o investimento na educação do campo, 
inclusive para manter as tradições cultural e produtiva que constituem uma 
riqueza imaterial do povo mato-grossense e não pode ser perder. Entende-
se também que estar no campo é resultado do movimento de 
insistência/resistência. 

 Já Krenak (2019, p. 14) foi mais enfático e afirmou que 
 

A modernização jogou essa gente do campo e da floresta para viver em 
favelas e em periferias, para virar mão de obra em centros urbanos. Essas 
pessoas foram arrancadas de seus coletivos, de seus lugares de origem, e 
jogadas nesse liquidificador chamado humanidade. Se as pessoas não 
tiverem vínculos profundos com sua memória ancestral, com as referências 
que dão sustentação a uma identidade, vão ficar loucas neste mundo maluco 
que compartilhamos.  

 

 A questão 5.7 quis saber para onde se mudaram. As respostas apontam que 

todos se mantiveram dentro do estado do Mato Grosso, sendo que a maioria se mudou 

para Várzea Grande-MT, seguido por Cuiabá e Jangada, sede do município. No 

entanto, foram citados muitos outros municípios. Em relação à quantidade de pessoas 
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que retornaram para casa, o gráfico 10 mostra os resultados da seguinte indagação: 

Tem integrante que se mudou, mas voltou para trabalhar na propriedade? 

 

Gráfico 10 - Tem integrante que se mudou, mas voltou para trabalhar na 
propriedade? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Por fim, foi identificado que apenas 15% daqueles que haviam se mudado, 

voltaram para casa, sendo que o motivo mais citado para o retorno foi ajudar a família 

no trabalho.  

 

É evidente que nem sempre é possível que todos os integrantes da família 

vivam com a renda da produção familiar, já que muitas vezes os filhos desses 

agricultores são obrigados a deixar o campo e sair em busca de trabalho e realização 

dos seus objetivos nas cidades. 

 

 Em relação a este fato, Castro, Sarmento, Vieira e Lima (2013, p. 14) salientam 

que  

As dificuldades que o jovem enfrenta são ainda maiores para as moças e 
moços que vivem no campo, que vamos chamar a partir de agora de jovens 
rurais. A boa notícia é que as necessidades da juventude rural estão sendo 
vistas como muito importantes pelos políticos e gerentes do governo o que 
pode mudar para melhor as políticas públicas feitas para estes jovens. A 
tendência do jovem rural a deixar o campo, saindo quase sempre para uma 
cidade próxima, vem ocorrendo desde 1940. Este fato foi analisado em 
detalhe por estudiosos brasileiros e continua a acontecer nos dias de hoje. 
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Todos têm o direito de sair em busca da realização dos seus sonhos e com os 

jovens rurais não poderia ser diferente, no entanto, muitas vezes essa busca acaba 

não surtindo efeito esperado. 

Outra questão importante foi o destino daqueles que se foram, uma vez que 

todos se mudaram para municípios do estado de Mato Grosso. Desse modo, é 

pertinente afirmar que o estado tem plenas condições de proporcionar a essas 

pessoas melhores condições de vida, porém tais condições estão concentradas em 

alguns poucos municípios, cuja principal atividade é a monocultura em grande escala, 

fato que acaba atraindo, grandes empresas e fortalecendo o comércio. 
 

Esses municípios ganharam fama de proporcionar prosperidade e isso atrai os 

“olhares” não só de empresários como também do governo do estado, do governo 

federal, de bancos públicos e bancos privados que se colocam à disposição para 

investimentos, coisa que os municípios da baixada cuiabana, inclusive o de Jangada, 

praticamente não podem contar. Essa falta de apoio muitas vezes se baseia no 

discurso de que o relevo é desfavorável, que a energia não suporta grandes 

empresas, além de apontarem a questão logística. Estes fatos não se sustentam, visto 

que Jangada é margeada pela Rodovia BR 163/364 e é, há muitos anos, a principal 

rota de entrada para as regiões médio norte e norte do estado de Mato Grosso, 

proporcionando assim o transporte de matéria prima e escoamento de toda a 

produção oriunda dessas regiões.  
 

Sem embargo, durante a pesquisa e visitas às comunidades, foi constatado que 

a permanência dessas pessoas em seus estabelecimentos poderia ser fomentada se 

os poderes constituídos através dos vários departamentos, empresas e institutos, 

disponibilizassem projetos com subsídios e assistência com base no planejamento, 

execução e monitoramento. Isto é, se tais entidades verificassem o que não está 

dando certo e trabalhassem cobrindo os pontos fracos de cada projeto de cultura, de 

cada lavoura, para assim, oportunizar a solução técnica e plausível, muitos dos 

problemas atuais enfrentados pelas referidas comunidades estariam solucionados. 

Nesse sentido, Castro, Sarmento, Vieira e Lima (2013, p. 14) são muito claros ao 

afirmar que 

No Brasil, os estudos sobre a situação dos jovens feitos pelo IBGE têm 
mostrado muitos problemas que atingem estes jovens e que precisam ser 
resolvidos. Entre estes problemas estão a pobreza, a violência, as mortes, a 
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dificuldade para educar-se, o desemprego, todas elas dependem de políticas 
públicas para serem solucionadas. 

 

 Na mesma publicação, Castro, Sarmento, Vieira e Lima (2013, p. 14) 

disponibilizaram uma figura com dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010 e 

ressaltam que o fenômeno “continua a acontecer nos dias de hoje”: 

 

Figura 12 - População no campo e nas cidades, Brasil 

 
Fonte: CASTRO, Antônio Maria Gomes de; et. al. Juventude rural, agricultura familiar e políticas 
de acesso à terra no Brasil. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2013. Disponível em: 
https://www.gov.br/mda/pt-br/acervo-nucleo-de-estudos-agrarios/nead-estudos-1/1-juventude-rural-

agricultura-familiar-e-politicas-de-acesso-a-terra-no-brasil.pdf. Acesso em 10 jun. 2024. p.14. 
 
 

 Em relação aos resultados apontados na figura 9, Castro, Sarmento, Vieira e 

Lima (2013, p. 15) consideram que 

 

A saída de muitas pessoas do campo para as cidades (especialmente jovens) 
não foi boa para o País, para o campo e para as cidades, e possivelmente 
também não foi bom para os jovens rurais que deixaram para trás suas 
comunidades. Neste período, aumentaram as favelas em quase todas as 
grandes cidades brasileiras. Para a agricultura familiar (e também para o 
País), seria melhor que pudesse continuar a fazer o seu trabalho nas suas 
comunidades e que existissem condições para que seus filhos pudessem 
casar, constituir famílias e se manter com dignidade no campo. 

 

Em uma das entrevistas, a agricultora Sra. Maria da Horta fez o seguinte relato:  

Meu irmão, aquele que está ali na plantação de milho, foi embora para Várzea 
Grande-MT. Ele morou bastante tempo lá, mas ele tinha o sonho de voltar e 
produzir aqui, ele trabalhou, juntou um dinheiro e agora está investindo esses 
recursos aqui no sítio (Dados da pesquisa, 2024).  
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Vale ressaltar aqui um número expressivo, porém convergente com os 

fenômenos apontados pelo IBGE e discutidos por Castro, Sarmento, Vieira e Lima 

(2013) em relação à mudança dos jovens rurais para as cidades. Trata-se do fato de 

90% dos entrevistados terem respondido que existem na família parentes que foram 

embora, sendo que os motivos são sempre os mesmos, foram embora em busca de 

trabalho, emprego e renda. 

 

 As questões seguintes do questionário referem-se à criação de animais e o 

gráfico 11 traz o resultado da questão: Tem Criação de Animais? 

Gráfico 11 - Tem criação de Animais?

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Quadro 4 - Se sim, quais animais são criados na propriedade? 
 

ANIMAIS 
POR PROPRIEDADE 

TOTAL 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

GADO X  X X  X  X X  X X         8 

SUNÍNO X X  X X  X X  X   X        8 

AMBOS X   X    X             3 

AVES X  X X  X  X X  X X  X X      10 

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

  Dentre os 20 (vinte) estabelecimentos alvos das entrevistas, as respostas 

apontaram que em 15 (quinze)  deles existem criação de animais, porém a criação é 

apenas para a subsistência da família, sendo que alguns deles vendem 

esporadicamente na feira do município, realizada aos sábados na praça central da 

cidade ou nas comunidades ao redor. 
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 O conjunto de questões seguintes, compreendidas no formulário de entrevistas, 

Apêndice A, que vão da 7 até a 12.1, cujos resultados estão disponíveis no texto desta 

Dissertação que vai do gráfico 12 ao gráfico 14, aborda temas relacionados à atuação 

com interferência e efeitos diretos ao meio ambiente, sendo que, sobre a utilização de 

agrotóxicos, temos: 
  

Gráfico 12 - Faz uso de agrotóxico? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

 Dentre os 15% de produtores que disseram fazer uso de agrotóxicos, todos 

informaram que as embalagens são devidamente lavadas e devolvidas no mesmo 

comércio que vende os produtos, sendo que estes é que dão o destino adequado às 

embalagens. Agrotóxicos são produtos químicos aplicados nas lavouras com o 

objetivo de proteger as plantas de pragas e doenças e que, de acordo com o Instituto 

Nacional de Câncer (INCA),  

São produtos químicos sintéticos usados para matar insetos, larvas, fungos, 
carrapatos sob a justificativa de controlar as doenças provocadas por esses 
vetores e de regular o crescimento da vegetação, tanto no ambiente rural 
quanto urbano (INCA, 2021).  

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) afirma que os agrotóxicos 

causam 70 mil intoxicações agudas e crônicas por ano e que evoluem para óbito em 

países em desenvolvimento. Outros mais de sete milhões de casos de doenças 

agudas e crônicas não fatais também são registrados. Segundo a Organização 
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Mundial da Saúde (OMS) são registradas 20 mil mortes por ano devido o consumo de 

agrotóxicos. 

 

No Brasil, a destinação de embalagens de produtos agrotóxicos é regida pela 

Lei nº 7.802/1989, regulamentada pelo Decreto nº 4.074/2002 que traz em sua súmula 

as seguintes informações 
 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda 
comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos 
resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a 
fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras 
providências. 

 Na sequência, o Artigo 6º diz que as embalagens dos agrotóxicos e afins 
deverão atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 

 

§ 5º - As empresas produtoras e comercializadoras de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, são responsáveis pela destinação das embalagens 
vazias dos produtos por elas fabricados e comercializados, após a devolução 
pelos usuários, e pela dos produtos apreendidos pela ação fiscalizatória e 
dos impróprios para utilização ou em desuso, com vistas à sua reutilização, 
reciclagem ou inutilização, obedecidas as normas e instruções dos órgãos 
registrantes e sanitário-ambientais competentes. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Lei nº 9.974/2000). 

 

 Nestes termos, podemos afirmar que os agricultores familiares do município 

que fazem uso de agrotóxicos estão cumprindo com o dispositivo legal no que diz 

respeito ao descarte das embalagens, contribuindo assim com a preservação e 

ajudando no combate a degradação ambiental. No entanto é preciso alertar que o 

simples fato de descartar adequadamente as embalagens não constitui uma ação 

eficiente e eficaz no combate à degradação ambiental, uma vez que o ideal seria a 

não utilização destes produtos que tanto mal causam para a humanidade. 

O gráfico 13 mostra os resultados da seguinte questão: Faz uso de fertilizante?  
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Gráfico 13 - Faz uso de fertilizante?

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Fertilizantes ou adubos são produtos químicos de origem mineral ou orgânica 

(naturais ou sintéticos) e são utilizados para promover a nutrição adequada das 

plantas e do solo.  
 

 Conforme Zonta, Stafanato e Pereira (2021, p. 263), 
 

Os adubos ou fertilizantes são compostos químicos, minerais ou orgânicos, 
naturais ou sintéticos, combinados ou não, que contenham um ou mais 
nutrientes empregados para suprir as necessidades nutricionais das plantas. 
Os fertilizantes, quando adicionados ao solo, nas quantidades corretas, 
devem promover melhorias químicas e/ou físicas e/ou biológicas e aumentar 
a produtividade e qualidade da colheita. 

 

Aos que disseram que fazem uso de fertilizantes, foi questionado sobre quais 

os tipos utilizados na propriedade. Obteve-se os seguintes resultados: 45,45% 

informaram o uso de fertilizantes químicos, 36,36% disseram fazer uso de fertilizante 

orgânico e 18,18% apontaram o uso de biofertilizante. Em relação aos biofertilizantes, 

a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) os define como:  

Um adubo orgânico líquido que contém organismos e nutrientes (micro e 
macro) que melhoram a saúde das plantas, deixando-as mais resistentes ao 
ataque de pragas e doenças. O líquido é resultado da fermentação de 
resíduos orgânicos e nutrientes em água (Embrapa, 2015) 

 

  De acordo com Medeiros (2002. p. 13), os biofertilizantes podem ser definidos 

como compostos biodinâmicos e biologicamente ativos, produzidos em biodigestores 

por meio de compostagem aeróbica e anaeróbica da matéria orgânica. Segundo, 
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Santos (1992 apud Medeiros, 2002, p. 13) Os biofertilizantes são efluentes pastosos 

resultantes da fermentação metanogênica e anaeróbica da matéria orgânica por um 

determinado tempo.  
 

O gráfico 14 apresenta resultados relacionados à prática da queimada agrícola, 

cuja técnica é utilizada por muitos agricultores para limpar áreas para o plantio de 

lavouras ou pastagem: 

 

Gráfico 14 - Utiliza o método de queimada agrícola para preparação do solo?

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Vale ressaltar que a prática da queimada muitas vezes sai do controle e acaba 

por provocar grandes incêndios que destroem grandes áreas de floresta, colocam em 

risco e provocam a morte de muitos animais, além de causar perigo aos seres 

humanos não só pelo perigo do fogo, como também dos danos que os resíduos dos 

incêndios podem causar a saúde. 
 

Ainda relacionado às queimadas, outra questão posta foi: já enfrentou situação 

de risco/perigo por causa de queimadas?, sendo que 15% disseram que sim e 85% 

disseram que não. 
 

No formulário constam também perguntas relacionadas a canais fluviais, sendo 

que a primeira delas foi: se na propriedade existe córrego, ribeirão ou rio, oportunidade 

em que 40% disseram que sim, existe e 60% disseram que não, não existe. Dentre os 

que apontaram a existência de canal fluvial na propriedade, foi feita a pergunta se tem 
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utilizado práticas que garantam a proteção das margens, momento em que 85% 

disseram que não e apenas 15% afirmaram que sim e que as práticas de proteção 

utilizadas são 1 - Nunca desmatei a beira do rio. 2 - Não mexo na mata ciliar. 3 - 

Projeto que a escola daqui fez em 2001, que mapeou todas as nascentes. 
 

 Na oportunidade uma das entrevistadas, a Sra. Tereza do Alface, falou da 

vontade que ela e sua família tem de recuperar uma nascente que tinha no sítio, 

momento em que disse “A gente tem vontade de tentar recuperar uma nascente que 

tinha bem ali, mas precisamos de orientação para fazer do jeito certo (Dados da 

pesquisa, 2024)” apontando para o local, que fica 100m (aproximadamente) da porta 

da sala de sua casa.  

 

Os resultados relacionados ao plantio de árvores – uma ação direta e de grande 

relevância para a preservação ambiental – são apresentados no Gráfico 15, 

evidenciando uma alta incidência nas respostas e destacando sua importância. 

Gráfico 15 - Tem feito o plantio de árvores? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Sobre quais as espécies são plantadas, foram citadas 22, sendo elas: 

Abacateiro, Acerola, Angico, Aroeira, Cajueiro, Coqueiro, Cumbaru, Goiabeira, Ingá, 

Ipê, Jatobá, Laranjeira, Limoeiro, Mandarina, Mandovi de Arara, Mangueira, Pau 

Brasil, Pitomba, Romã, Sangra D’água, Tamarindo e Teca. 
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No quesito plantio de árvores, considera-se que os números são animadores, 

já que que em 80% dos estabelecimentos estão sendo feitos o plantio de árvores de 

diversas espécies, embora a maioria delas não seja nativa e, portanto, não se 

enquadram como sucessão ecológica, o que seria mais eficiente, visto que 

proporcionaria naquelas áreas condições propícias para o desenvolvimento de uma 

mata com características parecidas com a vegetação ali encontrada anteriormente. 

“O termo, sucessão ecológica é usado para descrever processos de alteração na 

vegetação sobre várias escalas, como temporal, espacial ou vegetacional” 

(Miranda, 2009, p. 31). Porém, essa constatação deve ser referenciada, na medida 

em que vai na contramão da grande maioria das propriedades praticantes da 

monocultura (não todas), que além de não praticarem o plantio de árvores, ainda 

desmatam em grandes proporções. 
 

A próxima seção de questões faz referência à percepção sobre as mudanças 

climáticas, sendo que a primeira delas foi: Tem ouvido falar sobre alterações 

climáticas? Todos eles responderam que sim, ou seja, 100% dos entrevistados.  

 

Sobre os efeitos sentidos, as respostas foram: aumento do calor, muito calor, 

período longo de estiagem, falta de chuva, seca do solo, diminuição da chuva, pouca 

chuva, queda na produção e “parece que o sol está baixando”. 
 

Ao tratar sobre preservação e sustentabilidade, Acosta (2016, p. 28) considera 

que 

Não se trata simplesmente de “fazer melhor” as mesmas coisas que têm sido 
feitas até agora – e ainda esperar que a situação melhore. Como parte da 
construção coletiva de um novo pacto de convivência social e ambiental, é 
necessário construir espaços de liberdade e romper todos os cercos que 
impedem sua vigência. 
 

Ribeiro (1991, p. 94) entende que: 
 

O respeito à natureza não se consegue apenas com medidas educativas ou 
sanções penais. É preciso prover as populações que depredam a flora e a 
fauna por motivos econômicos de condições de subsistência que inibam 
essas práticas. Isso só será possível através de uma política fundiária voltada 
para as necessidades do povo brasileiro e não de uma minoria de 
proprietários e empresas multinacionais que fazem da terra um bom negócio, 
atendendo interesses antinacionais e privatistas.  

 

 Sendo assim, entende-se que não há uma única forma, cujas ações sejam 

pautadas no princípio de uma sustentabilidade à serviço da reparação daquilo que já 

foi prejudicado, afetado, degradado, destruído, etc., tal como um “pedido de 
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desculpas”. É necessário que as ações de preservação levem em consideração as 

necessidades da humanidade, para que todos que utilizam dos recursos da terra 

possam fazê-lo de maneira adequada e, ao mesmo tempo, possam viver com 

dignidade.  
 

  No que diz respeito às causas e à responsabilidade sobre as alterações 

climáticas, não houve unanimidade entre os entrevistados. Os dados do gráfico 16, 

trazem os resultados do questionamento se acreditam que as alterações climáticas 

são provocadas pela ação humana.  

   
Gráfico 16 - Acredita que as alterações climáticas são provocadas pela ação 

humana? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 
 

As causas apontadas pelos 95% que acreditam que as alterações são 

causadas pela ação humana foram: a derrubada de árvores e queimadas, 

desmatamento, falta de controle do desmatamento, queimadas sem controle e 

aumento da população. Cabe destacar que 5% dos entrevistados afirmaram que não. 

Estes não acreditam que as alterações climáticas são provocadas pela ação humana. 

Esse percentual apesar de baixo, causa preocupação, visto que é primordial a 

aceitação do fato de que as ações antrópicas são, sim, causadoras das alterações 

climáticas. Somente após a aceitação de todos, teremos uma perspectiva de melhora 

nas condições climáticas, no futuro.  
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Sobre as chuvas, a pergunta foi se acreditam que o ciclo anual está mudando, 

sendo que 100% disseram que sim, afirmando em seguida que as mudanças 

percebidas são: a chuva não está ocorrendo nos meses certos, pouca chuva, aumento 

da seca, diminuição da produção e antigamente o plantio do milho era em setembro, 

hoje não é mais assim. 
 

 As duas últimas questões do formulário foram relacionadas sobre a percepção 

dos entrevistados a respeito da expansão da monocultura e seus efeitos ao ambiente, 

cujos dados seguem dispostos no gráfico 17.  

  

Gráfico 17 - Acredita que a expansão da monocultura, pode prejudicar a 
preservação ambiental? 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

 

Dentre aqueles que responderam que sim, a questão seguinte foi de que 

maneira essa expansão pode prejudicar a preservação ambiental, ficando 

constatadas as seguintes respostas: o veneno enfraquece a terra, o uso de veneno e 

a grande quantidade de desmatamento, o solo fica fraco, muito agrotóxico, prejudica 

os rios, queimadas, derrubadas, falta de rotação da cultura que aumenta a acidez do 

solo, “falta de promover o descanso da terra e o rodízio de cultura”, aumento de 

pragas, enfraquecimento do solo, entre outros. Dentre os 15% que disseram não, não 

houveram, além da resposta, nenhum comentário complementar, nem justificativas.  
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Durante as entrevistas, uma das agricultoras familiares apresentou uma 

hipótese para os recentes ataques de pragas que tem atingido as suas lavouras, fato 

que tem dificultado ainda mais o desenvolvimento da atividade por pequenos 

produtores nos últimos anos. A desconfiança apresentada por U. O. B. foi: “nós aqui 

não passamos nada, e quando o vizinho passa lá em cima, as pragas atacam nossa 

plantação e no final não dá quase nada” (Dados da pesquisa, 2024). Cabe ressaltar 

aqui que essa hipótese foi novamente levantada por outro agricultor em outra 

propriedade no município de Jangada-MT. No entanto, durante uma entrevista 

realizada na aula de campo da disciplina Geografia e as Comunidades Tradicionais: 

Organização Espacial/Territorial e Relações Socioculturais na Comunidade 

Quilombola do Chumbo, município de Poconé-MT, no dia 09 de maio de 2024, uma 

das entrevistadas, J. L., apontou para uma árvore de frutos cítricos com as folhas 

todas murchas, dizendo em seguida, que aquilo era apenas uma das consequências 

enfrentadas pela comunidade pelo fato de ter sido cercada nos últimos anos por 

grandes lavouras de monocultura e uma usina de álcool. 
 

Em relação a uma das pragas que podem atingir tanto as lavouras de 

monocultura como também várias outras espécies de plantas e plantações, em 

reportagem da TV Embrapa, o programa Dia de Campo na TV, exibido em seis de 

fevereiro de 2015, a pesquisadora Eliane Dias Quintela, da Empraba Arroz e Feijão, 

explanou sobre as doenças causadas em diversas plantas pela Benisia Tabasi 

(mosca-branca), afirmando que 

A mosca-branca pode devastar as lavouras se o combate não for feito de 
forma eficaz e no momento certo. O desenvolvimento e a dispersão dessa 
praga são favorecidos pelas grandes áreas de plantio e os hospedeiros 
preferenciais são o algodão e as leguminosas, como o feijão, feijão-de-vagem 
e a soja, brócolis, couve-flor, repolho, abobrinha, melão, chuchu, melancia, 
pepino, berinjela, fumo, pimenta, tomate, pimentão... Recentemente a mosca 
branca foi encontrada também no milho, uma cultura que até pouco tempo 
não hospedava a praga. A Praga que está propagada por todo o planeta, 
alimenta-se de mais de 600 espécies de plantas (Quintela, 2015). 
[ 

Desse modo, podemos perceber que o relato dos agricultores tem fundamento 

e faz todo sentido ao ponto que a praga citada na reportagem (mosca-branca), tanto 

pode atingir a lavoura de monocultura como as lavouras tradicionais desenvolvidas 

nas pequenas propriedades pela agricultura familiar. 

 

https://sigaa.unemat.br/sigaa/portais/discente/discente.jsf
https://sigaa.unemat.br/sigaa/portais/discente/discente.jsf
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 Em outra conversa, pós-entrevista, a esposa de um dos agricultores que me 

recebeu em seu sítio, fez questão de frisar que eles não são produtores rurais e sim, 

lavradores rurais. Para maior esclarecimento fez-se necessária a busca pelo 

significado e se realmente há diferença entre os termos agricultor e lavrador, a busca 

foi feita no dicionário Aurélio (2011) que diz: “Agricultor: 1. Que pratica a agricultura: 

povo agricultor. 2. Aquele que pratica a agricultura. Lavrador” e  “Lavrador: Aquele que 

trabalha na lavoura, como proprietário ou empregado; agricultor”. Diante dos 

significados acima mencionados, é plausível afirmar que basicamente não há 

diferença entre agricultor e lavrador, visto que os dois termos dizem respeito à pessoa 

que trabalha no cultivo da terra, ou seja, aquele que prepara o solo, que planta e que 

colhe. 

  Ainda, sobre essa nomenclatura, atribuída ao trabalhador rural, Medeiros 

(1995, p. 179), descobriu que 

 
 
 

No documento denominado Relatório sobre a Organização dos Lavradores e 
Trabalhadores Rurais, produto da I Conferência da ULTAB, realizada em 
1959, era novamente apontada a diversidade de situações no campo e 
insistia-se sobre a necessidade de adequação dos formatos organizativos: “o 
meio rural é composto de pessoas em diferentes situações, quer quanto a 
forma de trabalhar e produzir, quer com relação a propriedade”. Uns 
trabalham em suas próprias terras como, como proprietários; outros são 
posseiros; outros são produtores independentes, como arrendatários e 
parceiros; e ainda há os que trabalham à base de salários” Segundo esse 
documento os “lavradores” vinham encontrando sua melhor forma de 
organização na criação de associações das quais eles próprios eram 
administradores e dirigentes. 

  

  Diante de vários relatos obtidos durante as entrevistas, relatando as 

dificuldades em se manter como agricultor familiar, fica evidenciado que além das 

dificuldades impostas por fatores climáticos e ambientais, existem também os fatores 

oriundos das transformações no processo de consolidação da agricultura como um 

todo. Isto é, desde o início até o fim do processo, cada ator envolvido – desde o 

proprietário da terra, aquele que a prepara, o vendedor, o revendedor e o comprador 

da produção – age conforme seus próprios interesses. Cada um busca o melhor para 

si, o que pode gerar conflitos de expectativa, especialmente em relação aos resultados 

comerciais esperados por cada parte no processo. 

Em relação às formas de produção Sorj e Wilkinson (2008, p. 252) salientam 

que 

No caso brasileiro podemos dizer que o processo de transformação das 
relações de produção da agricultura se tem dado na direção de: 1) depurar 
as relações de produção capitalistas nas grandes empresas agrícolas; 2) 
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fortalecer um importante setor de produtores familiares capitalizados; 3) gerar 
uma massa de pequenos produtores pauperizados que se encontram 
marginalizados pela sua baixa produtividade dos grandes circuitos 
produtivos. Trata-se de um processo ainda fluido, onde os processos de 
diferenciação não estão totalmente definidos. 

 

 Nestes termos, percebe-se que além dos fatores naturais, fatores como baixa 

capacidade financeira e técnica para se manterem na atividade com autonomia e 

independência financeira para suprirem a família de tudo que é necessário para o bom 

viver, obrigam muitos agricultores familiares a se renderem ao novo processo de 

produção. De acordo com Sorj e Wilkinson (2008, p. 255), 

 
A produção do camponês, portanto, só pode ser compreendida a partir da 
existência das bases sociais, materiais e ideológicas específicas que servem 
para ele lutar pela sua reprodução o como categoria social específica, 
reprodução que, como vimos, pode ser tanto negativa como ampliada. Na 
luta para se preservar como produção familiar economicamente viável, esta 
deve aceitar as imposições que o sistema agroindustrial lhe coloca, e que na 
medida que as aceite vão modificando suas determinações, as bases de seu 
funcionamento, a sua especificidade material e ideológica, transformando-se 
crescentemente num agente integrado na sociedade capitalista. 

 

 Ribeiro (1991, p. 104) salienta que 
 

Embora relativamente autônomos, quanto ao próprio sustento, os “sitiantes 
tradicionais” mantinham e mantêm, de uma forma ou de outra, uma relação 
de dependência com a pequena cidade, os grandes proprietários e os chefes 
locais. A categoria inclui meeiros, parceiros, posseiros, pequenos 
proprietários que, com a penetração capitalista no campo, tende a ser 
erradicada. Isso porque, primeiro, é obrigada a plantar excedentes ao seu 
consumo para adquirir produtos industriais a que se vai habituando. Em 
segundo lugar, porque as terras que ocupa se valorizam, passando a ser 
cobiçadas pelos grandes fazendeiros. E, finalmente, porque a implantação de 
infraestrutura (estradas, hidrelétricas) para a pecuária, a agroindústria, a 
exploração madeireira e a mineração quebra sua relativa autonomia, 
forçando sua incorporação, como um estrato social subalterno, à economia 
capitalista. Tal processo se verifica em relação às comunidades indígenas, 
mesmo as que sobrevivem nas regiões mais ermas do país.  

 

 Obviamente, que os processos de transição de categoria social/profissional e 

a modernização no processo de produção, causam também transformações no 

espaço, na região, no território, e na paisagem, ou seja, provocam mudanças no 

ambiente. 

 Dessa maneira, a partir do ponto em que os agricultores começam a se adaptar 

às novas formas de manejo para atendimento às novas demandas, começam também 

as mudanças estruturais, tais como edificações, canalizações, captações de água 

para irrigação e abertura de novos caminhos por onde trafegarão veículos de carga 

que farão o transporte tanto de produtos e insumos necessários para atender o novo 
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modelo de produção, quanto para retirarem a produção da lavoura. É claro que todos 

estes fatores, são determinantes para que ocorram várias mudanças nos aspectos 

físicos e ambientais da propriedade, mudanças estas que quase sempre causam 

prejuízos em efeito cascata, como, por exemplo, a abertura de estradas em áreas de 

vegetação nativa, o tráfego de veículos pesados, o assoreamento, a interferência nos 

cursos d’água e assim por diante. Desse modo, fora os danos diretos, temos ainda, 

os indiretos, que são aqueles causados por conta da aplicação de fertilizantes e 

agrotóxicos.  

Porém, de acordo com Fonseca e Feitosa (2011, p. 23): 

Ao contrário do que se pensava e era atribuído na visão de muitas 
instituições, o modelo de agricultura familiar detém forças suficientes e 
capacidade produtiva a fim de competir e integrar-se aos mercados, uma vez 
que este modelo emprega e mantém suas heranças cravadas na existência 
das suas famílias, de forma efetiva e singular, mantendo certo equilíbrio entre 
produção e preservação ambiental. 

 Nas palavras de Fonseca e Feitosa (2011), nota-se que estes acreditam no 

potencial da modalidade, sem deixar de lado as premissas e características de uma 

família praticante da agricultura familiar que busca sobrevivência e conforto para seus 

familiares, agindo de maneira responsável para evitar os danos evitáveis ao meio 

ambiente.    

6.1 Entrevista com técnico/profissional do SENAR 

 Informações obtidas por meio de entrevista com um profissional engenheiro 

agrônomo do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), cujas questões 

constam no Apêndice B, constataram a existência de plantação de mandioca em todas 

as comunidades rurais do município de Jangada, que são 32 no total. Quanto às 

espécies de mandioca cultivadas foram informadas a camanducaia, broto branco e 

espeto. 

 Ao tratar sobre a importância da mandioca, Ribeiro (1991, p. 30) salienta que 
 

A mais importante planta alimentícia legada à humanidade pelo antigo 
habitante do neotrópico é a mandioca. Deve ter sido domesticada na 
Amazônia há quatro ou cinco mil anos (Kerr & Clement 1980: 252), sendo 
cultivada hoje, além da América do Sul, nas Antilhas, na América Central, no 
México, na Flórida (EUA) e em extensas áreas tropicais na Ásia, África e 
Oceania. Além de ser uma planta que dá facilmente em terra pobre, como o 
podzol do alto rio Negro, de poder permanecer estocada na própria terra por 
períodos muito grandes, a mandioca tem a vantagem de ser um alimento rico 
em amido e fornecer uma série de subprodutos. 
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 Tratando-se dos subprodutos, em Jangada o que predomina é a farinha, que 

apesar da importância tem apenas uma parte da produção de mandioca destinada 

essa produção, sendo que boa parte é comercializada in natura para intermediários 

do município e de fora, feiras locais, alimentação escolar, restaurantes, mercados, 

Ceasa e em municípios mato-grossenses, como Acorizal, Cuiabá, Rosário Oeste e 

Várzea Grande, entre outros da Baixada Cuiabana. 
 

Uma das questões foi se existe no município programas/projetos de incentivo 

e/ou subsídio aos produtores de mandioca? sendo que a resposta foi que sim, mas 

que esses incentivos se mostram aquém da necessidade. Outra questão foi se existe 

no município programas/projetos de assistência aos produtores de mandioca? A 

resposta foi que sim, sendo essa assistência prestada pela Empaer e pelo Senartec. 
 

No que diz respeito à quantidade de mandioca produzida, a informação é de 

que são produzidas aproximadamente 700 toneladas por ano. No que tange à farinha, 

as informações aclaram de que são utilizadas para a produção as espécies de 

mandioca broto branco e camanducaia. Como os maiores desafios enfrentados pelos 

produtores, foram apontados os motivos de falta de água, mão de obra, custos de 

produção, fatores climáticos e falta de apoio em relação a políticas públicas da 

agricultura familiar. 

A questão final foi: qual a importância da farinha de mandioca produzida no 

município de Jangada para a região da Baixada Cuiabana? O relato foi:  
 

A farinha de mandioca é tradição no que se fala em produção na Baixada 
Cuiabana. Apesar de fatores climáticos, pragas e doenças, custo de produção 
e baixo incentivo aos produtores, Jangada se mostra como produtor 
consolidado na mandiocultura, sendo de alto valor cultural no município a 
cadeia da mandioca e todos os seus processados (Dados da pesquisa, 2024). 
 
 

6.2 Roda de Conversa com produtores da Associação de Mulheres Rurais em 
Ação da Comunidade de Novo Horizonte. 

 

Levando em consideração que a mandioca é o produto mais cultivado no 

município e que da mandioca se produz a farinha – símbolo e marca importante para 

a agricultura e para o município –, além de tal fato constituir um dos objetivos da 

pesquisa, foi necessário buscar mais informações acerca da produção.  
 

Segui então até à Associação de Mulheres Rurais em Ação da Comunidade de 

Novo Horizonte, distante a 10 km da sede do município onde me apresentei e expliquei 
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aos associados o motivo da visita e dos meus questionamentos. Sobre as mulheres e 

seu papel no processo de organização e produção na agricultura familiar e 

participação em instituições destinadas ao fortalecimento desta atividade, Pereira e 

Ferreira (2018, p. 106) constataram que 

As mulheres da Baixada Cuiabana, são: agricultoras, catadoras, farinheiras, 
pescadoras, professoras, domésticas, donas de casa, artesãs, costureiras, 
doceiras, rezadeiras, contadoras de histórias. E estas mulheres contribuem 
na economia doméstica da família e são exemplos de resistência dentro de 
suas comunidades ao assumirem responsabilidades como a educação, 
geração de renda em cooperativas, associações e/ou no próprio lote 
particular, o respeito e preocupação com a sustentabilidade, espaços de 
liderança em sindicatos, associações, grupos religiosos. 

 

Após ouvir e compreender o objetivo da pesquisa, a Sra. Ana da Mandioca, 

membro da Associação de Mulheres Rurais em Ação da Comunidade de Novo 

Horizonte me convidou a sentar e disse que “A terra de Jangada é muito boa para 

produzir” e que “Antes de virar associação, nós nos reunimos para viabilizar a feira de 

produtos da agricultura familiar que hoje acontece no Bairro de Nova Jangada, na 

beira da BR, todo sábado de manhã” e “quando a feira deu certo, nós resolvemos 

correr atrás da farinheira, mas antes disso, tivemos que constituir a associação” 

(Dados da pesquisa, 2024). O bairro citado fica distante a aproximadamente 4 km da 

Comunidade de Novo Horizonte onde fica a sede da Associação, e a 7 km da sede do 

município de Jangada, a BR citada, trata-se da Rodovia Federal BR 163/364.  
 

O profissional do Senar que presta assistência àqueles produtores e também 

participou da roda conversa, afirmou que 
 

 

Jangada tem potencial para ser um grande produtor não só de mandioca e 
farinha de mandioca, como já foi antes, mas também de outros produtos, 
como o quiabo, por exemplo, mas que pra isso seria necessário 
primeiramente investimentos na questão da água nas comunidades e que 
isso pode alavancar a produção no município, disse ainda que o solo é muito 
bom e de fácil correção (Dados da pesquisa, 2024). 
 

 

A Sra. Ana da Mandioca contou que depois que a Associação foi constituída, 

recebeu assistência da Empaer para pleitearem junto a Secretaria de Estado de 

Agricultura Familiar - SEAF-MT uma farinheira, em seguida me convidou para 

conhecer a conquista que “é o maior orgulho da associação até agora” (Dados da 

pesquisa, 2024).  
 

A conquista apresentada trata-se de uma Fábrica de Farinha Móvel que fica 

estacionada na frente do galpão da antiga farinheira da comunidade. O Sr. Zé da 
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Farinha, outro associado que nos acompanhou na visita, disse que o galpão estava 

abandonado e foi cedido para a Associação, ele me convidou a subir na fábrica e 

apresentou todos os equipamentos que a compõe, ligando um a um para mostrar o 

funcionamento e disse: “aqui entra a mandioca bruta do jeito que vem da roça e sai a 

farinha prontinha, tem o descascador, que além de descascar também lava a 

mandioca, tem o triturador tem a prensa, o torrador e a peneira” (Dados da pesquisa, 

2024).   

Perguntei sobre a origem da mandioca utilizada para produzir a farinha e o Sr. 

Zé da Farinha informou que a mandioca vem de produtores de uma rede de parceiros 

de diversas comunidades rurais de Jangada e que se valeu do conhecimento que 

tinha de outros tempos para agregar parceiros, visto que já atuava na agricultura 

familiar, aproveitou para contar da dificuldade de se produzir farinha enfrentada nestes 

últimos anos, em especial no ano passado (2023) e neste ano (2024), por conta da 

seca, momento em que mostrou uma amontoado de ramas dizendo que ele e a 

esposa ensaiaram algumas vezes para plantar, mas que não foi possível, a sua 

esposa disse que: “nós ficamos esperando o momento certo para plantar, esperando 

a chuva, mas não tinha nem o orvalho, e acabamos perdendo as ramas, e daqui pra 

frente vai piorar” (Dados da pesquisa, 2024).  
 

O Sr. Zé da Farinha continuou dizendo que 
 

Este é um processo de resiliência, nós queremos resgatar a cultura da 
produção de farinha, só que não podemos deixar o produtor tomar prejuízo e 
às vezes é necessário comercializar a mandioca in natura, quando o preço 
está melhor, esse é um planejamento da gestão da associação, não podemos 
fazer a farinha a qualquer custo e já estamos pleiteando com a SUSAF o selo 
para conseguir melhor negócio na venda da mandioca embalada e in natura, 
tem parceiro levando 500 pacotes de mandioca descascada por semana para 
Cuiabá (Dados da pesquisa, 2024). 

Sobre o cultivo de mandioca, Ribeiro, (1991, p. 30) informa que 
 

Outra vantagem do cultivo de tubérculos como a mandioca, quando 
comparado com grãos, como o milho, é que a mandioca é pouco suscetível 
às pragas, cresce em solos semiáridos como os do Nordeste, temperados 
como os do Sul do Brasil e pouco férteis como as terras da Amazônia. Não 
exige a queima total e limpeza do terreno. Seu rendimento por 
unidade/trabalho é unidade/área, bem como seu componente calorífico é 
mais alto do que o do milho. 

 

Sobre a utilização da Fábrica de Farinha, o Sr. Zé da Farinha informou que ela 

não é de uso exclusivo dos associados que atualmente são 25 famílias de produtores 

e disse que 
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Nós (Associação) compramos a mandioca para produzir a farinha, mas 
também produzimos no sistema de permuta, de acordo com o regimento 
interno, onde o produtor traz a mandioca e a produção fica por nossa conta. 
Ontem mesmo, veio um chacareiro não associado com mais de 400 kg de 
mandioca, nós fizemos de meia e a farinha está pronta hoje (Dados da 
pesquisa, 2024).  

A fábrica tem capacidade de produção de 20 sacos de farinha por dia. Em 

relação à comercialização, disseram que a produção é vendida na feira, na cidade, 

em mercados, em hotéis e restaurantes de Cuiabá e Várzea Grande, e estão 

negociando com novos compradores (Dados da pesquisa, 2024).    

Sobre o processo de produção na nova fábrica, foi percebido que alguns 

farinheiros preferem ainda fazer a cascada da maneira antiga, com facas, em rodas 

de familiares e que isto é uma questão cultural, instante em que outro associado, o 

Sr. Pedro da Banana disse que “serve até para resolver briga de família, sendo que 

não tem outro jeito a não ser conversar durante madrugada toda, durante a cascada”. 

O mesmo associado disse que eles estão agora “tentando implementar um processo 

de aproveitamento da casca da farinha para produção de ração para os animais” 

(Dados da pesquisa, 2024).  
 

Sobre o sistema de associação, o Sr. Manoel do Mamão disse que “muitos 

produtores, preferem ainda fazer por conta, que ainda não acreditam que uma 

associação possa ter sucesso, no entanto eles querem servir de exemplo para outras 

comunidades” (Dados da pesquisa, 2024). Os produtores ressaltaram que os órgãos 

do município precisam “conversar” para dar melhor suporte aos agricultores.  

 

Sobre o SUSAF, citado pelo associado como responsável por viabilizar a 

Fábrica de Farinha Móvel, trata-se do Sistema Unificado Estadual de Sanidade 

Agroindustrial Familiar e de Pequeno Porte, criado pela Lei 10.502/2017, que 

credenciam os serviços de Vigilância Sanitária e Inspeção Municipal e atestam a 

segurança sanitária dos produtos e certifica-os por meio do selo SUSAF. Com este 

selo de certificação, a agroindústria familiar e de pequeno porte podem comercializar 

seus produtos em todo o Estado de Mato Grosso.  
 

Consta no site da Prefeitura Municipal de Jangada-MT, uma matéria dizendo 

que nos dias 19, 20 e 21 de julho de 2023, Integrantes da Associação Mato-grossense 

dos Municípios, entre eles profissionais da Coordenadora do Núcleo de Apoio aos 

Municípios da Região da Baixada, Assessor Jurídico, Nutricionista e  Engenheiro Civil 
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estiveram em diversas comunidades rurais do Município de Jangada-MT, levando 

informações sobre o projeto do SUSAF-MT com a finalidade de regulamentar a 

comercialização dos seus produtos de origem vegetal com objetivo de agregar um 

valor maior no seu produto final e consequentemente ter  um aumento na sua renda 

familiar melhorando o seu bem estar social (Prefeitura Municipal de Jangada, 2023). 
 

Sobre a Fábrica de Farinha, uma unidade idêntica à da Associação, tem preço 

anunciado na página do fabricante na internet de R$ 160.000,00 (Cento e sessenta 

mil reais) cuja descrição informa que:  
 

A Fábrica de Farinha Móvel com completa produção na unidade: 
(Descascamento, Trituração, Prensagem, Torragem e Peneiramento). 
Produto patenteado pela Santa Cruz Indústria & Comércio. Esta fábrica pode 
ser utilizada em qualquer local, não há necessidade de energia elétrica, a 
mesma é movida por grupo gerador a diesel e podendo ser puxada por 
qualquer veículo tracionado, possui sistema de luzes para o funcionamento 
durante a noite, saindo do modelo tradicional de levar a mandioca até a casa 
de farinha, esta fábrica de farinha móvel irá até o plantio de mandioca, 
evitando assim, despesas e mão de obra; gerando muito mais lucro no final 

do processo (MFRURAL, 2023).  

As figuras 13 e 14 mostram a Fábrica de Farinha Móvel da Associação das 

Mulheres Rurais em Ação da Comunidade de Novo Horizonte, município de Jangada-

MT e seus equipamentos. 

Figura 13 - Fábrica de Farinha Móvel 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2024. 

 
Fonte: O autor, 2024. 
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Figura 14 - Equipamentos da Fábrica de Farinha Móvel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: O autor, 2024. 

 

 Por fim, o Sr. Zé da Farinha disse “isto aqui é uma fábrica de farinha e nós 

estamos nos acostumando a deixar de chamar de farinheira” dando a impressão de 

que a denominação pode influenciar no reconhecimento da importância da atividade 

(Dados da pesquisa, 2024).  

6.3 Entrevista com técnico/profissional da Empaer-MT  

Para obter demais informações, foi realizada uma nova entrevista, cujas 

perguntas constam no Apêndice B, que dessa vez ocorreu no Escritório Local da 

Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (Empaer-MT), 

A pergunta inicial da entrevista foi: Quantas propriedades atuam no plantio de 

mandioca no município? A resposta foi que são aproximadamente 300 propriedades. 

Em relação às espécies cultivadas, a informação aclarou que são a Broto Branco, 

Camanducaia, Gaiadeira, Liberata e Uva. Foi confirmada a informação de que 

realmente existe plantação de mandioca em todas as 32 comunidades rurais do 

município, porém parte dessa produção é destinada para subsistência das famílias. 

No que se refere à forma de cultivo, foi informado que é semimecanizado, 

apenas a gradagem é mecanizada, sendo o plantio e a colheita, feitos de forma 
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manual. Sobre a capacidade de produção, constatou-se que 1 (um) hectare de terra 

tem potencial para produzir em média 12.000 kg de mandioca. 

Dados do 1º Levantamento do Sistema Estadual Integrado de Agricultura 

Familiar (SEIAF), da Secretaria de Estado de Agricultura Familiar de Mato Grosso - 

SEAF - MT, divulgado em 02/07/2024, apontam que mandiocultura é desenvolvida em 

77 municípios do estado (54,61%), onde, o cultivo de mandioca é essencial, 

contribuindo para a alimentação e a economia local. 

 

De acordo com a Secretaria de Estado de Agricultura Familiar, o SEIAF-MT é 

uma ferramenta de gestão criada recentemente pelo governo do estado de Mato 

Grosso através da Lei Complementar Estadual nº 746/2022, que visa integrar e 

coordenar as políticas, programas, projetos e ações que trazem o desenvolvimento, o 

fortalecimento e a consolidação do segmento formado pelos agricultores e agricultoras 

familiares e demais grupos sociais determinados na Política Estadual de 

Desenvolvimento Rural Sustentável da Agricultura Familiar (Lei Estadual n° 10.516, 

de 02/02/2017). O objetivo do SEIAF-MT é consolidar as informações essenciais da 

agricultura familiar de Mato Grosso, visando subsidiar a construção, implementação e 

monitoramento de iniciativas voltadas a esse segmento, em consonância com a 

Política Estadual e com o Plano Estadual de Agricultura Familiar de Mato Grosso. E 

instituiu o Índice Municipal de Agricultura Familiar (IAF), cujo cálculo determinará o 

valor do repasse do ICMS aos municípios de acordo com o critério “agricultura familiar” 

(2%). 

Tratando-se da farinha, foi informado que com 1.000 kg de mandioca são 

produzidos 5 (cinco) sacos de farinha de 45 kg, ou seja, para cada 1.000 kg de 

mandioca são produzidos 225 kg de farinha.  
 

 Sobre as farinheiras, foi constatado que existem 8 delas no município, sendo 

6 comunitárias, localizadas nas comunidades de Minhocal, Mutum, Novo Horizonte, 

Raizama, Ribeirão das Pedras Acima e Tombador e 2 particulares, estas localizadas 

na comunidade do Quilombo, sendo que todas elas têm capacidade de produção de 

20 sacos de farinha por dia. Sobre o funcionamento, constatou-se que até o ano de 

2010 (aproximadamente) elas eram rudimentares, desse ano pra frente passaram a 

ser semimecanizadas.  

    Em relação ao comércio da farinha, o profissional disse que 
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É sazonal, e quem dita o destino da mandioca é o preço, quando for mais 
atrativo para farinha, produzem e vendem a farinha, quando o preço está mais 
justo para se comercializar a mandioca in natura, os produtores assim o 
fazem (Dados da pesquisa, 2024). 

  

Nestes termos, percebe-se que há, no município, uma estrutura física destinada 

à produção da farinha de mandioca e que mesmo diante das dificuldades que acabam 

por desestimular uma parte dos produtores, existem muitos deles que estão dispostos 

a continuar atuando na atividade e estão concentrando esforços para isso.  

 

Identificou-se que existem muitas reivindicações por parte dos produtores para 

que as instituições públicas proporcionem mais atenção à atividade da agricultura 

familiar. Foi constatado, porém, que existem atendimentos prestados pelos órgãos 

públicos, visto que são disponibilizadas para os produtores patrulhas mecanizadas 

que atendem nas comunidades. Tais patrulhas são adquiridas pelos governos federal 

e estadual e transferidas para a Prefeitura Municipal de Jangada que gerencia o 

maquinário e disponibiliza através de agendamentos, no entanto, a quantidade é 

insuficiente para atender a todos no tempo certo, assim como o atendimento do 

caminhão que existe para fazer o transporte da produção, porém este mesmo 

caminhão traz os produtos da área rural até a feira municipal que fica na sede do 

município todos os sábados, feira esta que é disponibilizada a montada pela prefeitura 

municipal. Além disso, é prestada a assistência técnica por meio da Empaer. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A relação entre o ser humano e o meio ambiente é questão determinante para 

o modo de vida de todas as gerações ao longo da história da humanidade, visto que 

as ações desenvolvidas por uma geração interferem no modo de vida das próximas. 
 

 Claramente, ao praticar a agricultura, que pode ser entendida como a relação 

entre o agricultor e o meio em que vive, o ser humano provoca a interferência no meio 

ambiente e impacta na vida de outras pessoas, o resultado dessa interferência é 

chamado de impactos socioambientais. 
 

Esta pesquisa dedicou-se à perspectiva socioambiental a partir da agricultura 

familiar do Município de Jangada-MT e durante o seu desenvolvimento foi 

respondendo a cada um dos seus objetivos, considerando que o primeiro deles foi: 

Identificar como os agricultores familiares se beneficiam da terra.  
 

Foi identificado que nas terras dos territórios rurais da comunidade de Mutum 

e de Novo Mato Grosso são utilizadas o plantio de produtos que se destinam tanto 

para a subsistência como para o comércio, sendo praticada ali a agricultura familiar 

de pequena escala, com a organização, a produção e a comercialização realizadas 

de maneira informal. Uma parte dos produtores produz apenas para a subsistência 

dos membros da família, outra parte comercializa seus produtos majoritariamente 

dentro do próprio município nas feiras e em comunidades vizinhas, uma pequena 

minoria comercializa para intermediários que compram os produtos diretamente para 

revender em Cuiabá e/ou Várzea Grande-MT. 
 

O segundo objetivo levantou dados acerca dos produtos cultivados nas áreas 

pesquisadas. Foi constatado, então, que são cultivados ali 20 produtos diferentes, 

sendo que a mandioca se destaca como mais cultivada, seguida pela banana e pelo 

milho. O fato de a mandioca aparecer como o produto mais cultivado (85% dos 

agricultores) remete para a questão tradicional das famílias rurais do município, 

podendo-se afirmar que é parte integrante da cultura local, visto que essa atividade 

passa de geração pra geração.  
 

 O terceiro objetivo trouxe informações acerca da produção de farinha de 

mandioca. Infere-se que a mandioca é cultivada em todas as 32 comunidades rurais 

do município, mas que, apesar da farinha de mandioca ser um produto muito bem 

aceito em toda a região da baixada cuiabana devido a sua boa qualidade, apenas uma 
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parte da produção é destinada à fabricação de farinha e o principal fator para isso é 

que em determinada época do ano torna-se mais viável economicamente 

comercializar a mandioca in natura ao invés de produzir a farinha. 
 

 Foi verificado também que existem no município 8 (oito) farinheiras e que os 

produtores embora se esforcem para manterem-se na atividade, enfrentam 

adversidades que muitas vezes os fazem pensar em desistir, entre esses fatores estão 

a falta de incentivos e subsídios por parte dos órgãos governamentais, baixo preço do 

produto, falta de mão de obra e condições climáticas desfavoráveis (falta de chuva e 

solo seco).  
      

O quarto objetivo verificou que, sim, os agricultores familiares cultivam a terra, 

atentos à preservação ambiental. Este fato ficou evidente visto que a maioria dos 

agricultores familiares das áreas pesquisadas cultivam suas lavouras com a intenção 

de impactar o mínimo possível no meio ambiente, 85% deles não fazem queimadas 

para preparação do solo nem usam agrotóxicos e a grande maioria tem feito o plantio 

de árvores em suas terras. 
 

Sendo assim, a missão do objetivo geral da pesquisa foi cumprido, visto que 

por meio dos objetivos específicos acima mencionados foi possível compreender 

características socioambientais a partir da agricultura familiar desenvolvida em 

comunidades tradicionais rurais de Jangada - MT. 
 

Em relação à perspectiva socioambiental, a pesquisa evidenciou que os 

agricultores familiares têm conhecimento e estão conscientes da grave situação que 

enfrentam os ecossistemas, a natureza, o Brasil, o Planeta e consequentemente os 

seres humanos. Fato este que foi confirmado à medida que 95% dos entrevistados 

disseram acreditar que alterações climáticas são provocadas pela ação humana. Mais 

evidente ainda, ficou, quando 100% (todos os entrevistados) disseram que estão 

sentindo os efeitos das anomalias, variabilidades e das alterações climáticas, 

momento em que apontaram como consequências, calor intenso, falta de chuva, seca 

prolongada, canais fluviais secos e solo inviável para o cultivo de muitas plantas.  

Para além dos objetivos, ficou evidente que os serviços, apesar de prestados, 

não são capazes de suprir a necessidade de todos os produtores, dessa forma, torna-

se necessário que a prefeitura municipal, através da secretaria de agricultura articule 

junto ao Sindicato dos Produtores Rurais e da Empaer para que juntos desenvolvam 
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um planejamento anual que abranja e contemple o máximo possível de agricultores, 

para que dessa maneira promovam o tão necessário fortalecimento da agricultura 

familiar no município de Jangada-MT. 
 

No entanto, mesmo diante dos resultados, das constatações e das 

contribuições da pesquisa é preciso deixar alguns questionamentos, um deles diz 

respeito ao fato de que nenhum dos agricultores familiares entrevistados conseguirem 

sobreviver única e exclusivamente com recursos oriundos da produção, sendo assim, 

seria conveniente que trabalhos futuros busquem respostas que apontem as causas 

que levam a essa condição. Outra questão que merece investigação é o fato dos 

jovens rurais que deixam suas residências na área rural e mudam-se para a sede do 

município ou para outros municípios, seria essa mudança espontânea, por incentivo 

dos pais, por influência de terceiros ou da mídia? 
 

Levando em consideração que todos os fatores apontados pela pesquisa 

interferem no modo de vida de cada um dos agricultores, provocando baixa 

rentabilidade, corte de gastos, falta de condições de investimento na educação dos 

filhos, surgimento precoce de doenças, baixa autoestima e até mesmo a intenção de 

abandonar a atividade, fica claro que estas questões estão impactando na vida dos 

agricultores, nas comunidades e na sociedade como um todo. Estes são os impactos 

socioambientais, ou seja, os resultados, as consequências e os problemas oriundos 

da relação ou da (má) relação entre os seres humanos e o meio em que vivem e 

atuam. 
 

Diante de todos os aspectos e resultados apresentados, a pesquisa pode 

contribuir, na medida do possível, na complementação de estudos realizados 

anteriormente, além disso, espero que a mesa seja capaz de contribuir com futuras 

abordagens e que os apontamentos possam servir como base para que as instituições 

competentes possam desenvolver planejamentos para área da agricultura familiar 

com base nos apontamentos feitos pelos próprios agricultores familiares.  
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APÊNDICE A - Entrevista com Agricultores Familiares de Jangada-MT 
 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 
DISCENTE: WAGNER ANTONIO DOS SANTOS LIMA 

 

 
PERSPECTIVA SOCIOAMBIENTAL A PARTIR DA AGRICULTURA FAMILIAR DO 

MUNICÍPIO DE JANGADA-MT 
 

FILTRO: Agricultores familiares residentes nas comunidades de Mutum e Novo Mato Grosso, 

Jangada-MT. 

Comunidade: ___________________________  

Entrevistado: masculino (   )   Feminino (   ) 

 
1 - Quantas pessoas moram na propriedade?  ________________ 
 
2 - Quantos hectares tem a propriedade? 
 
(  ) de 1 a 20     (  ) de 21 a 40     (  ) de 41 a 60     (  ) de 61 a 80     (  ) de 81 acima 
 
3 - Quais produtos são cultivados na propriedade? 
_________________, _________________, _________________, _________________, 

_________________, _________________, _________________, _________________. 

 
4 - A família consome os produtos cultivados?  
 
(  ) sim   (  ) não   (  ) em parte 
 
5 - A produção é comercializada? 
 
(  ) sim   (  ) não   (  ) em parte 
 
5.1 - Se sim, onde é comercializada? 
_________________, _________________, _________________, _________________. 
 
5.2 - A família vive da renda oriunda da produção? 
 
(  ) sim   (  ) não   (  ) em parte 
 
5.3 - Todos os integrantes da família trabalham na propriedade? 
 
(  ) sim    (  ) não 
 
5.4 - Tem integrante da família que deixou a propriedade?  
 
(  ) sim    (  ) não 
 
5.5 - Se sim, quantos?  _________________ 
 
5.6 - Por qual motivo? 
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___________________________________, ___________________________________. 

___________________________________, ___________________________________. 

 
5.7 - Mudaram-se para onde? 
______________________, ________________________, _______________________, 

______________________, ________________________, _______________________, 

 
5.8 - Tem integrante que se mudou, mas voltou para trabalhar na propriedade? 
 
(  ) sim    (  ) não 
 
5.9 - Por qual motivo? 
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

 
6 - Pratica a atividade econômica da pecuária? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
6.1 - Se sim, quais animais são criados na propriedade? 
_________________, _________________, _________________, _________________. 
 
6.2 - Se tem criação de gado, qual o tipo de pecuária?  
 
(  ) de corte   (  ) leiteira   (  ) ambas 
 
7 - Faz uso de agrotóxico? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
7.1 - Se sim, qual a destinação das embalagens?  
_______________________________________________________________________ 
 
8 - Faz uso de fertilizantes? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
8.1 - Se sim, qual?  
 
(  ) biofertilizante   (  ) fertilizante orgânico   (  ) fertilizante químico  
 
9 - Utiliza o método de queimada agrícola para preparação do solo? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
10 - Já enfrentou situação de risco/perigo por causa de queimadas? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
11 - Na propriedade tem córrego/ribeirão/rio? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
11.1 -  Se sim, tem utilizado práticas que garantem a proteção das margens? 
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11.2 - Quais?  
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

12 - Tem feito o plantio de árvores? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
12.1 - Se sim, de qual espécie? 
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

 
13 - Tem ouvido falar sobre alterações climáticas? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
14 - Tem sentido os efeitos das alterações climáticas? 
  
(  ) sim   (  ) não 
 
14.1 - Se sim, quais? 
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

 
15 - Acredita que as alterações climáticas são provocadas pela ação humana? 
 
(  ) sim   (  ) não 
 
15.1 - Se sim, quais? 
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

 
16 - Acredita que o ciclo anual das chuvas está mudando?  
 
(  ) sim   (  ) não 
 
16.1 - Se sim, quais mudanças tem percebido? 
___________________________________, ___________________________________, 

___________________________________, ___________________________________. 

 

17 - Acredita que a expansão da monocultura, pode prejudicar a preservação 

ambiental? 

 

(  ) sim   (  ) não 
 
17.1 - Se sim, de que maneira? 
_______________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - Entrevista com profissional do SENAR - MT 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 
DISCENTE: WAGNER ANTONIO DOS SANTOS LIMA 

 
 

PERSPECTIVA SOCIOAMBIENTAL A PARTIR DA AGRICULTURA FAMILIAR DO 

MUNICÍPIO DE JANGADA-MT 

Filtro: Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR 

Município: Jangada-MT 

1 - Quantas propriedades atuam no plantio de mandioca no município? 

___________________ 

2 - Quais são as espécies de mandioca mais cultivadas no município?  

______________________, ____________________, _______________________,  

3 - Existe produção de mandioca em todas as comunidades rurais de Jangada? 

Sim (    )     Não (    )      Em Quantas? ___________________________________ 

4 - Para onde é vendida a produção de mandioca do município? 

________________________________, __________________________________ 

5 - Quais as espécies de mandioca são utilizadas para produção de farinha no 

município? 

______________________, ____________________, _______________________,  

6 - Quantas farinheiras existem no município? 

__________ Onde? _______________, _________________, _________________ 

7 - Existe no município programas/projetos de incentivo, subsídio ou de assistência 

aos produtores de mandioca e de farinha? 

Sim (    )     Não (    )       Quais? ________________________________________ 

8 - Para onde é vendida a farinha de mandioca produzida no município? 

______________________, ____________________, _______________________,  

9 - Qual a importância da farinha de mandioca produzida no município de Jangada-

MT, para a região da baixada Cuiabana? 

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C - Entrevista com profissional da EMPAER - MT 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 
DISCENTE: WAGNER ANTONIO DOS SANTOS LIMA 

 

 

PERSPECTIVA SOCIOAMBIENTAL A PARTIR DA AGRICULTURA FAMILIAR DO 

MUNICÍPIO DE JANGADA-MT 

FILTRO: Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural - EMPAER  

Município: Jangada-MT 

1 - Quantas propriedades atuam no plantio de mandioca no município?  

____________________ 

2 - Quais são as espécies de mandioca mais cultivadas no município?  

________________________, _______________________, ________________________,  

3 - Existe lavoura de mandioca em todas as comunidades rurais de Jangada? 

Sim (    )     Não (    )         3.1 - Se Não, quais as comunidades onde não existe a 

produção? 

_______________________, _______________________, _________________________,  

_______________________, _______________________, _________________________,  

4 - Como se dá a comercialização da produção de mandioca do município? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

4.1 - Para onde é vendida a produção de mandioca do município? 

____________________________________, _____________________________________ 

5 - Toda a mandioca cultivada no município é destinada à produção de farinha? 

Sim (    )     Não (    )         5.1 - Se Não, quais as outras destinações da produção? 

____________________________________, _____________________________________ 

6 - Existe no município programas/projetos de incentivo e/ou subsídio aos produtores de 

mandioca? 

Sim (    )     Não (    )         6.1 Se Sim, quais? 

____________________________________, _____________________________________ 

6.2 Quais as instituições/órgãos responsáveis por estes programas/projetos? 
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____________________________________, _____________________________________ 

7 - Existe no município programas/projetos de assistência aos produtores de mandioca? 

Sim (    )     Não (    )7.1       Se Sim, quais? 

____________________________________, _____________________________________ 

7.2 Quais as instituições/órgãos responsáveis por estes programas/projetos? 

____________________________________, _____________________________________ 

8 - Qual a quantidade anual (kg) de mandioca produzida no município? 

_____________________ 

9 - Quantas propriedades integram a cadeia de produção de farinha no município?  

__________________________________________________________________________ 

10 - Quantos agricultores atuam na produção de farinha de mandioca no município? 

__________________________________________________________________________ 

11 - Qual a quantidade anual (kg) de farinha de mandioca produzida no município?  

__________________________________________________________________________ 

12 - Quais as espécies de mandioca são utilizadas para produção de farinha no município? 

_______________________, ______________________, __________________________, 

_______________________, ______________________, __________________________.  

 13 - Como se dá a comercialização da farinha de mandioca produzida no município? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 

14 - Para onde é vendida a farinha de mandioca produzida no município? 

____________________________________, ____________________________________ 

____________________________________, ____________________________________ 

15 - Existe no município programas/projetos de incentivo e/ou subsídio aos produtores de 

farinha?                           

Sim (    )     Não (    )                   16.1 Se Sim, quais? 

____________________________________, _____________________________________ 

16.2 Quais as instituições/órgãos responsáveis por estes programas/projetos? 

____________________________________, _____________________________________ 
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16 - Existe no município programas/projetos de assistência aos produtores de farinha? 

Sim (    )     Não (    )                 17.1 Se Sim, quais? 

____________________________________, _____________________________________ 

____________________________________, _____________________________________ 

16.2 Quais as instituições/órgãos responsáveis por estes programas/projetos? 

____________________________________, _____________________________________ 

____________________________________, _____________________________________ 

17 - Em quais comunidades, existem farinheiras em funcionamento no município de 

Jangada? 

____________________________________, _____________________________________ 

____________________________________, _____________________________________ 

18 - Em quais comunidades, existem farinheiras desativadas no município de Jangada? 

______________________, ______________________, ___________________________,  

19 - Quantas farinheiras são comunitárias? _______________________________________ 

19.1 - Quais são comunitárias? 

______________________, ______________________, ___________________________,  

______________________, ______________________, ___________________________,  

20 - Quantas Farinheiras são particulares?  

___________________________________________ 

20.1 - Quais são particulares? 

______________________, ______________________, ___________________________,  

21 - Quais os maiores desafios enfrentados pelos produtores de mandioca do município? 

__________________________________________________________________________ 

22 - Quais os maiores desafios enfrentados pelos produtores de farinha do município? 

__________________________________________________________________________ 

24 - Qual a importância da farinha de mandioca produzida no município de Jangada-MT, 

para a região da baixada Cuiabana? 

__________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________ 


